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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Louvor n.o 571/2000. — A licenciada Maria Eugénia Almeida San-
tos, subdirectora-geral da Direcção-Geral das Autarquias Locais exer-
ceu, no período entre 17 de Abril e 15 de Agosto de 2000, as funções
de directora-geral, por motivo de doença do respectivo titular.

Dotada de excelentes qualidades humanas, a Dr.a Eugénia Santos
assegurou com dignidade a direcção da DGAL de forma muito com-
petente, elevado sentido de responsabilidade e com total entrega pro-
fissional, no melhor espírito de serviço público, que muito me apraz
sublinhar.

Discreta, firme e persuasiva, a licenciada Eugénia Santos vem gran-
jeando a admiração e o reconhecimento profissional de quantos com
ela trabalham.

O louvor que lhe atribuo, finalizado o período de substituição,
é assim um mero acto de elementar justiça, que fica longe de traduzir
o meu sentimento de gratidão.

8 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 265/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Centro de Gestão da Rede Informática do
Governo de 4 de Setembro de 2000:

Maria Idalina Brito da Rosa, assistente administrativa principal do
quadro do pessoal desta Secretaria-Geral, destacada no Centro de
Gestão da Rede Informática do Governo (CEGER) — designada
para prestar apoio de secretariado ao director do CEGER, ao abrigo
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, sendo-lhe
atribuída a gratificação prevista no n.o 3 do mesmo artigo, com
efeitos reportados a 15 de Março do corrente ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 13 800/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de Julho, delego nos vice-pre-
sidentes da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo as
minhas competências previstas no artigo 29.o, n.o 1, com excepção
das contidas na alínea e), do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril.

Assim:

a) No vice-presidente licenciado Manuel Bento Rosado em
matéria relativa a apoios ao investimento municipal e inter-
municipal (eixo prioritário 1) e a coordenação da respectiva
estrutura de apoio técnico;

b) No vice-presidente licenciado Filipe José Guerreiro Palma
em matéria relativa a acções integradas de base territorial
(eixo prioritário 2) e a coordenação da respectiva estrutura
de apoio técnico.

21 de Julho de 2000. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 801/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 7 de Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, um lugar de consultor jurídico assessor
da carreira de consultor jurídico, de dotação global, do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — elaboração de estudos e pareceres jurí-
dicos no âmbito das atribuições da CCRLVT, particularmente na
área de recursos humanos, concursos e aquisições de bens e serviços,
análise e anotação de diplomas legais sobre matérias relativas à admi-
nistração central, informação de processos relacionados com a gestão
da CCRLVT e gabinetes de apoio técnico, preparação de processos
e procedimentos relativos a concursos de pessoal e para aquisição
de bens e serviços, bem como participação em júris e comissões de
análise, preparação e elaboração de minutas, contratos e protocolos
entre a CCRLVT e outras entidades públicas e privadas.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central. A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova alteração efectuada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo ou de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública;

b) Ser consultor jurídico principal com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom;

c) Estar nas condições estipuladas no n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

d) Possuir licenciatura em Direito.

7 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato.

8 — Classificação — a classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores, resultando da classificação obtida no método de selecção
acima indicado, considerando-se não aprovados no concurso os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

9.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de fotocópias;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.
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9.3 — Os candidatos pertencentes aos quadros da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e dos gabinetes
de apoio técnico estão dispensados da apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais, devendo, porém,
referi-los no requerimento.

9.4 — O disposto no n.o 9.3 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — A não apresentação dos documentos exigíveis no presente

aviso de abertura do concurso determina a exclusão do mesmo.
10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Rosa Taborda Fradinho, administradora.
Vogais efectivos:

1.o Isabel Maria Forte Vassalo Santos Bruto da Costa, chefe
de divisão.

2.o Maria Emília Cardoso Rodrigues Cabeleira, assessora
principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Braga Malheiro Cordeiro, chefe de
divisão.

2.o Maria Leonor da Conceição Fresco Mina Franco, chefe
de divisão.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

8 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Rectificação n.o 2423/2000. — Por terem sido publicados com
inexactidão os avisos n.os 13 295/2000 e 13 296/2000, no Diário da
República, 1.a série, n.o 207, de 7 de Setembro, a p. 14 630, rectifica-se
que onde se lê «despacho da subdirectora-geral do Desenvolvimento
Regional n.o 14/2000, de 12 de Junho» deve ler-se «despacho da sub-
directora-geral do Desenvolvimento Regional n.o 15/2000, de 4 de
Agosto».

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Isabel Câmara
Pestana.

Rectificação n.o 2424/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 159/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 1 de Setembro de 2000 a p. 14 414, rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000» deve ler-se «com
efeitos a 16 de Setembro de 2000».

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Isabel Câmara
Pestana.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 19 266/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Agosto de 2000 do subdirector regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Ana da Rocha Pereira, Maria da Conceição de Sousa Dias, Maria
Emília Conde Gonçalves Sabrosa e Maria de Fátima Cardoso Frei-
tas Aguiam, cozinheiras da carreira de cozinheiro do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho — nomeadas definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de cozinheiro principal da carreira de cozinheiro do mesmo

quadro, considerando-se exoneradas do anterior lugar a partir da
data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 19 267/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Francisco de Araújo Vieira, tractorista da carreira de tractorista do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — autorizado a entrar de licença sem vencimento
de longa duração a partir de 30 de Julho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 19 268/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

José Luís Miguel Rodrigues da Silva, assessor principal da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — autorizada a sua requi-
sição para prestar serviço na AGROS — União das Cooperativas
de Produtores de Leite de Entre Douro e Minho e Trás-os-Montes
por um período não superior a três anos a partir de 7 de Junho
de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Rectificação n.o 2425/2000. — Por ter havido inexactidão na
publicação do aviso n.o 13 167/2000, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, a pp. 14 420 e 14 421,
referente ao concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divi-
são de Auditoria dos Serviços de Auditoria de Acções Conjunturais
e de Gestão, rectifica-se que onde se lê: «os métodos de selecção
a utilizar, de acordo com o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98»
e «a falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1» deve ler-se
«os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98» e «a falta da declaração referida na alínea e)
do n.o 9.1».

O referido concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação da presente rectificação, consideran-
do-se válidas as candidaturas já recebidas.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António José Mal-
donado Cortes Simões.

Rectificação n.o 2426/2000. — Por ter havido inexactidão na
publicação do aviso n.o 13 166/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, a pp. 14 419 e 14 420,
referente ao concurso para preenchimento do cargo de director de
Serviços de Auditoria de Acções Estruturais e de Gestão, rectifica-se
que onde se lê «a falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1»
deve ler-se «a falta da declaração referida na alínea e) do n.o 9.1».

O referido concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação da presente rectificação, consideran-
do-se válidas as candidaturas já recebidas.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António José Mal-
donado Cortes Simões.

Rectificação n.o 2427/2000. — Por ter havido inexactidão na
publicação do aviso n.o 13 165/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, a p. 14 419, referente
ao concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão da
Auditoria de Acções Estruturais, rectifica-se que onde se lê «a falta
da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1» deve ler-se «a falta
da declaração referida na alínea e) do n.o 9.1».

O referido concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação da presente rectificação, consideran-
do-se válidas as candidaturas já recebidas.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António José Mal-
donado Cortes Simões.
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Rectificação n.o 2428/2000. — Por ter havido inexactidão na
publicação do aviso n.o 13 164/2000, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, a pp. 14 418 e 14 419,
referente ao concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divi-
são de Processos Especiais, rectifica-se que onde se lê «a falta da
declaração referida na alínea e) do n.o 8.1» deve ler-se «a falta da
declaração referida na alínea e) do n.o 9.1».

O referido concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação da presente rectificação, consideran-
do-se válidas as candidaturas já recebidas.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António José Mal-
donado Cortes Simões.

Rectificação n.o 2429/2000. — Por ter havido inexactidão na
publicação do aviso n.o 13 163/2000, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, a pp. 14 417 e 14 418,
referente ao concurso para preenchimento do cargo de director de
Serviços de Inspecção e de Processos Especiais, rectifica-se que onde
se lê «a falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1» deve
ler-se «a falta da declaração referida na alínea e) do n.o 9.1».

O referido concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação da presente rectificação, consideran-
do-se válidas as candidaturas já recebidas.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António José Mal-
donado Cortes Simões.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Rectificação n.o 2430/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 374/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 2000, respeitante à celebração
do contrato de trabalho a termo certo com Hugo Rafael da Silva
Mateus Fernandes Guedes, rectifica-se que onde se lê «Hugo Rafael
da Silva Mateus Fernandes Guedes — autorizada a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
de laboratório, com início em 22 de Agosto de 2000 e pelo período
de dois anos.» deve ler-se «Hugo Rafael da Silva Mateus Fernandes
Guedes — autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo
certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior, com início em 22 de Agosto de 2000
e pelo período de dois anos.»

11 de Setembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1448/2000 (2.a série). — Considerando que, em 20
de Janeiro de 2000, a licenciada Maria da Graça de Figueiredo Pacheco
cessou funções dirigentes como directora de Serviços de Planeamento
e Política Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 538/99, de 23 de Julho, um lugar de assessor da carreira de enge-
nheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
a partir de 20 de Janeiro de 2000.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1449/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Nicolau António Pereira Galhardo, director de serviços na
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, reúne os requisitos neces-
sários para acesso à categoria de assessor principal;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural, aprovado pela Portaria
n.o 225/99, de 1 de Abril, um lugar de assessor principal da carreira
de engenheiro, a extinguir quando vagar.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2431/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 6 de Setembro
de 2000, rectifica-se que, no n.o 2 do despacho n.o 18 106/2000 do
Ministro da Educação, onde se lê «a partir de 18 de Setembro de
2000» deve ler-se «a partir de 1 de Outubro de 2000».

7 de Setembro de 2000. — A Chefe de Gabinete, Teresa Gaspar.

Rectificação n.o 2432/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 6 de Setembro
de 2000, rectifica-se que, no n.o 2 do despacho n.o 18 107/2000 do
Ministro da Educação, onde se lê «produz efeitos a 17 de Setembro
de 2000» deve ler-se «produz efeitos a 30 de Setembro de 2000».

7 de Setembro de 2000. — A Chefe de Gabinete, Teresa Gaspar.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 19 269/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogada até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Guimarães da Escola Superior Artística do Porto, que
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aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adap-
tação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Cooperativa de Ensino Superior Artís-
tico do Porto, CRL, a qual teve a oportunidade de se pronunciar
sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, CRL,

deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capítulo IV
do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um estabe-
lecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que foi
autorizada a ministrar em Guimarães, como extensão da Escola Supe-
rior Artística do Porto, ou promover a sua cessação, aplicando-se,
com as devidas adaptações, o regime fixado pelo artigo 46.o do
Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação de cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, tendo em conta a
especificidade do ensino ministrado, promover a correcção das defi-
ciências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, a resposta da entidade instituidora
e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 19 270/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior Artística do Porto, que aqui se dá por inteiramente
reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Cooperativa de Ensino Superior Artís-
tico do Porto, C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior Artís-
tico do Porto, a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre
o mesmo;

Considerando que se encontram em apreciação, para efeitos de
registo, os estatutos com que a entidade instituidora dotou o esta-
belecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, C. R. L.,

entidade instituidora da Escola Superior Artística do Porto, e esta,
onde aplicável, devem, tendo em conta a especificidade do ensino
ministrado:

a) Prosseguir o desenvolvimento da política destinada:

A melhorar a qualificação académica do seu pessoal
docente;

A dotar o estabelecimento de ensino de um corpo docente
próprio, tendo em especial consideração que onde é exi-
gido o desempenho de funções em regime de tempo
integral não podem ser aceites situações incompatíveis
de acumulação de actividade, não podendo, portanto,
ser considerados neste regime num estabelecimento de
ensino superior particular e cooperativo aqueles que
tenham um vínculo contratual a tempo inteiro com uma
qualquer instituição pública ou privada, de ensino ou
não;

b) Não exceder, na admissão de alunos, o número de vagas fixado
nos termos da lei;

c) Providenciar a melhoria das instalações;
d) Elaborar orçamento e plano de actividades anual do esta-

belecimento de ensino com o desenvolvimento e a clareza
necessários;

e) Demonstrar, de forma inequívoca, a estabilidade económica
e financeira da entidade instituidora.
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2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior:

a) Procederá, conjuntamente com a entidade instituidora e com
o estabelecimento de ensino, à análise das questões relacio-
nadas com o desenvolvimento do projecto educativo deste
e com o seu enquadramento institucional. Neste contexto,
deverá ser equacionada a questão da autonomização insti-
tucional de cursos que, pela sua natureza, âmbito e nível,
não se enquadrem nos objectivos do ensino superior ou se
integrem em diferentes subsistemas de ensino superior. Do
resultado deste trabalho apresentar-me-á relatório;

b) Apresentar-me-á relatórios mensais de execução deste des-
pacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 19 271/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola de Tecnologias Artísticas de Coimbra, que aqui se dá por

inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao
Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a ARCA — Associação Recreativa de
Coimbra Artística, entidade instituidora da Escola de Tecnologias
Artísticas de Coimbra, a qual teve a oportunidade de se pronunciar
sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho de registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A ARCA — Associação Recreativa de Coimbra Artística, enti-

dade instituidora da Escola de Tecnologias Artísticas de Coimbra
e esta, onde aplicável, devem, tendo em conta a especificidade do
ensino ministrado:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, devi-
damente qualificado, com rigoroso cumprimento do disposto
no Estatuto quanto à sua composição, tendo em especial con-
sideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aque-
les que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro
com uma qualquer instituição pública ou privada, de
ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

b) Providenciar a melhoria do acervo da bilbioteca em quan-
tidade e qualidade adequadas à natureza do establecimento,
nomeadamente no que se refere às revistas científicas, técnicas
e artísticas;

c) Incrementar a actividade de investigação, bem como as acti-
vidades de extensão e pós-graduação do estabelecimento de
ensino;

d) Demonstrar, de forma inequívoca, a estabilidade económica
e financeira da entidade instituidora.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação dos seguintes aspectos referidos no
relatório do grupo de missão:

Número de alunos admitidos através do concurso ins-
titucional;
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Registo do percurso escolar dos alunos;
Adequação das qualificações dos docentes às categorias

em que estão contratados;
Cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 5.o do

Estatuto;

e apresentar-me-á relatório;
b) Terá em consideração nas, suas acções inspectivas, o relatório,

a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Serra da Gardunha

Aviso n.o 13 802/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada nos locais de estilo a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar desta publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do
serviço.

8 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Matias Mendes Miranda.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 Dr. Augusto César Pires de Lima

Aviso n.o 13 803/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000. Os docentes podem apresentar recla-
mação no prazo de 30 dias.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Tavares da Rocha.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 19 272/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 217/99, de 15 de Junho, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 534/99, de 11 de Dezembro, e como representante
da Associação Portuguesa dos Médicos Patologistas — APOMEPA
na Comissão Técnica Nacional — CTN da área dos laboratórios de
patologia humana, cuja constituição consta do despacho n.o 22 227/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
18 de Novembro de 1999, nomeio o Dr. António Frederico Cerveira,
que passa a substituir o Dr. Pedro Manuel Nogueira Ramos.

7 de Agosto de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 804/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
da Saúde de 29 de Agosto de 2000, foi homologado o acordo de
colaboração que a seguir se publica, celebrado em 17 de Agosto de
2000 entre o Ministério da Saúde e a Câmara Municipal de Penafiel,
com vista à cooperação técnica e financeira para a execução do acesso
ao novo Hospital do Vale do Sousa.

6 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

ANEXO

Acordo de colaboração

A melhoria de qualidade na prestação dos cuidados de saúde é
um dos objectivos fundamentais do Ministério da Saúde.

Para a efectivação daquele propósito, tem o Ministério da Saúde
privilegiado a cooperação com os municípios, sempre que tal se mostre
adequado.

A entrada em pleno funcionamento do novo Hospital Distrital do
Vale do Sousa está dependente, quer da conclusão e apetrechamento
do edifício, quer da execução das obras do acesso e do colector de
ligação das águas pluviais.

Assim, no enquadramento da base IX da Lei de Bases da
Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto —, e ao abrigo dos artigos 3.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/90, de 17 de Maio, é cele-
brado entre o Ministério da Saúde, como primeiro outorgante, repre-
sentado pelo director-geral das Instalações e Equipamentos da Saúde,
engenheiro António José Dias da Silva, e a Câmara Municipal de
Penafiel, como segundo outorgante, representada pelo seu presidente,
Dr. Rui António Pinto da Silva, o presente acordo de colaboração,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente acordo de colaboração tem por objecto a execução
do acesso ao novo Hospital do Vale do Sousa, rectificando e bene-
ficiando a estrada municipal n.o 594, e, ainda, a instalação, ao longo
da EN 15, de um colector para escoamento das águas pluviais.

Cláusula 2.a

Obrigações do primeiro outorgante

O Ministério da Saúde comparticipa a realização das infra-estru-
turas urbanísticas referidas na cláusula 1.a, necessárias ao funciona-
mento do citado empreendimento hospitalar, com a importância total
de 130 000 contos, verba esta a incluir no PIDDAC, com o seguinte
escalonamento:

2000 — 100 000 contos;
2001 — 30 000 contos.

O pagamento será efectuado de acordo com o evoluir da execução
daquelas infra-estruturas.

Cláusula 3.a

Obrigações do segundo outorgante

A Câmara Municipal de Penafiel obriga-se a executar as infra-
-estruturas urbanísticas descritas na cláusula 1.a, até 31 de Março
de 2001, devendo, por isso, proceder à aquisição do terreno necessário
à implantação do novo traçado da EM 594.

Esta autarquia assumirá a função de dono das obras a realizar
e dará conhecimento ao Ministério da Saúde dos concursos, adju-
dicações e do ritmo de execução das obras, com vista ao planeamento
da comparticipação financeira fixada na cláusula 2.a

Cláusula 4.a

Entrada em vigor

O presente acordo de colaboração entra em vigor no dia da sua
assinatura.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Ministério da Saúde, António José
Dias da Silva. — Pela Câmara Municipal de Penafiel, Rui António
Pinto da Silva.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 13 805/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento do cargo
de director de serviços de Planeamento e Apoio Técnico do quadro
de pessoal dos Serviços de Âmbito Regional da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 335/98, de 29 de Setembro.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que, cumulativamente, reúnam até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura adequada ao cargo a prover;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
c) Possuir seis anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos em carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea
precedente.

4 — Métodos de selecção:
4.1 — Avaliação curricular e entrevista profissional.
4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-

ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

4.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — um ano a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será nos Serviços de
Âmbito Regional da Administração Regional de Saúde do Centro,
sediados na Avenida de Sá da Bandeira, 89-A, Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99
de 22 de Junho.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui.

8.4 — Envio de candidaturas — as candidaturas deverão ser entre-
gues directamente na Repartição Administrativa dos Serviços de
Âmbito Regional da Administração Regional de Saúde do Centro,
Avenida de Sá da Bandeira, 113, 3001-553 Coimbra, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, considerando-se, neste caso, apresentada dentro
do prazo se o mesmo tiver sido expedida até ao termo do prazo
fixado neste aviso.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão divulgadas
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo a lista de classificação final publicitada conforme
estabelece o artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — De acordo com os sorteios realizados na Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes

nos dias 2 de Março e 13 de Julho de 2000, a que se referem, res-
pectivamente, as actas n.os 129/2000 e 387/2000 daquela Comissão,
a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. José Domingos de Ascenção Cabeças.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alzira Serrasqueiro.
Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso.

Vogais suplentes:

Dr. Hélder José Ferreira.
Dr.a Maria Hermínia Vicente Trindade Simões.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Domingos de Ascenção Cabeças.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 13 806/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações que
lhe foram conferidas pelo Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro,
e 501/99, de 19 de Novembro, faz-se público que, por despacho do
coordenador sub-regional de 29 de Dezembro de 1999, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
concurso externo de ingresso para dois lugares vagos na categoria
de assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo de nutrição,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de
22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99, de 19 de Novembro, nas
Portarias n.os 1062/91, de 22 de Outubro, 931/94, de 20 de Outubro,
795 e 796, de 7 de Setembro, 171/96, de 22 de Maio, e 48/97, de
17 de Janeiro, e nos Decretos-Leis n.os 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para as
vagas indicadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Descongelamento — os lugares postos a concurso referem-se
à quota de descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta
Sub-Região de Saúde, conforme despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

5 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal disponível com o perfil adequado ao
desempenho dos lugares a prover.

6 — Local de trabalho — os lugares destinam-se aos seguintes Cen-
tros de Saúde de:

Carnaxide — um lugar;
Loures — um lugar.

7 — Conteúdo funcional — compete ao assistente da carreira téc-
nica superior de saúde, ramo de nutrição, a consecução dos objectivos
enunciados no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de
22 de Outubro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, «a avaliação curricular visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional».

8.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.
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8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Requisitos de admissão a concurso — nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
«ao presente concurso podem candidatar-se todos os indivíduos vin-
culados ou não à função pública».

9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os seguintes
requisitos até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, de acordo com o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações que lhe foram
conferidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000 «em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

10 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a cor-
respondente ao escalão 1, índice 120, de acordo com o mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes na função pública.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao coordenador sub-regional de
Saúde de Lisboa, a entregar na secretaria, sita na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, dentro das horas
normais de expediente das 9 às 17 horas, ou a enviar pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, para a mesma morada,
considerando-se neste último caso apresentada dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, telefone, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, número de contribuinte fiscal e situação militar,
se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do Diário

da República, do número, da série, da data e da página onde
o presente aviso se encontra publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Documento autenticado comprovativo de estar habilitado com
o grau de especialista;

c) Documentos autenticados comprovativos de quaisquer habi-
litações profissionais complementares obtidas (curso de for-
mação, congressos, seminários);

d) Documento autenticado comprovativo do desempenho de
actividades e realização de trabalhos relevantes, quando for
o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou o serviço cívico, quando obrigatório;
g) Documento comprovativo de possuir a robustez física e psí-

quica necessárias para o desempenho das funções e ter cum-
prido as leis da vacinação obrigatória;

h) Certificado do registo criminal;
i) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado

(três exemplares).

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos são punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
penal.

14 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Licenciada Ester Maria Henrique Andrade Vinha
Nova, assistente principal da carreira técnica superior de saúde,
ramo de Nutrição, da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Guiomar Fernandes da Silva Dias Sei-
xas Ferreira, assistente principal da carreira técnica supe-
rior de saúde, ramo de nutrição, do Hospital de Pulido
Valente.

2.o Licenciada Elsa Cristina Timóteo Feliciano Carvalho,
assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo
de nutrição, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Sérgio Cunha Velho de Sousa, assistente prin-
cipal da carreira técnica superior de saúde, ramo de nutri-
ção, do Hospital Pediátrico de Coimbra.

2.o Licenciada Ana Paula Dantas Pereira Leite, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de
nutrição, do Centro Regional de Oncologia de Coimbra.

15 — A presidente de júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

8 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Aviso n.o 13 807/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações que
lhe foram conferidas pelo Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro,
e 501/99, de 19 de Novembro, faz-se público que, por despacho do
coordenador sub-regional de 29 de Dezembro de 1999, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
concurso externo de ingresso para três lugares vagos na categoria
de assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de
22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99, de 19 de Novembro, nas
Portarias n.os 1062/91, de 22 de Outubro, 931/94, de 20 de Outubro,
795 e 796, de 7 de Setembro, 171/96, de 22 de Maio, e 48/97, de
17 de Janeiro, e nos Decretos-Leis n.os 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para as
vagas indicadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Descongelamento — os lugares postos a concurso referem-se
à quota de descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta
Sub-Região de Saúde, conforme despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

5 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal disponível com o perfil adequado ao
desempenho dos lugares a prover.

6 — Local de trabalho — os lugares destinam-se aos seguintes Cen-
tros de Saúde de:

Alhandra — um lugar;
Amadora — um lugar;
Sintra — um lugar.

7 — Conteúdo funcional — compete ao assistente da carreira téc-
nica superior de saúde, ramo de psicologia, a consecução dos objectivos
enunciados no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, «a avaliação curricular visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional».
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8.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Requisitos de admissão a concurso — nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
«ao presente concurso podem candidatar-se todos os indivíduos vin-
culados ou não à função pública».

9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os seguintes
requisitos até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, de acordo com o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações que lhe foram
conferidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000 «em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

10 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a cor-
respondente ao escalão 1, índice 120, de acordo com o mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes na função pública.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao coordenador sub-regional de
Saúde de Lisboa, a entregar na secretaria, sita na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, dentro das horas
normais de expediente das 9 às 17 horas, ou a enviar pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, para a mesma morada,
considerando-se neste último caso apresentada dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, telefone, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, número de contribuinte fiscal e situação militar,
se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do Diário

da República, do número, da série, da data e da página onde
o presente aviso se encontra publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Documento autenticado comprovativo de estar habilitado com
o grau de especialista;

c) Documentos autenticados comprovativos de quaisquer habi-
litações profissionais complementares obtidas (curso de for-
mação, congressos, seminários);

d) Documento autenticado comprovativo do desempenho de
actividades e realização de trabalhos relevantes, quando for
o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou o serviço cívico, quando obrigatório;
g) Documento comprovativo de possuir a robustez física e psí-

quica necessárias para o desempenho das funções e ter cum-
prido as leis da vacinação obrigatória;

h) Certificado do registo criminal;
i) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado

(três exemplares).

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos são punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
penal.

14 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Licenciada Isabel Maria Ribeiro Trindade, assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Lucinda Correia Moura Pimentel,
assistente da carreira técnica superior de saúde, ramo
de psicologia clínica, da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

2.o Licenciada Elisabete Alves Mendes Alves Silva, assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica, da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Carlos do Rosário Domingos, assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica, do Hospital de São José.

2.o Licenciada Maria Luzia dos Santos Travado, assistente
da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica, do Hospital de São José.

15 — A presidente de júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

8 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 19 273/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência ao funcionário adiante indicado para a prática
dos seguintes actos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Daniel Amado Massamo Lopes, técnico de saúde ambiental, exer-
cendo funções no Centro de Saúde de Ferreira do Zêzere, da Sub-
-Região de Saúde de Santarém:

b) Fazer cumprir as normas que tenham por objectivo a defesa
da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo funcional;

c) Levantar autos relativos às infracções e instruir os respectivos
processos;

d) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

e) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

f) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

g) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento;

i) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde dos locais de trabalho;
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j) Desencadear acções de prevenção de acidente e doenças
profissionais;

o) Dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e fiscalizar
as instituições e serviços privados prestadores de cuidados
de saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuí-
das a outras entidades;

p) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

q) Dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer a vigi-
lância sanitária dos estabelecimentos termais e de engarra-
famento de águas de consumo humano;

r) Exercer vigilância sanitária da qualidade da água de consumo
humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

s) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

t) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei,
regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou subde-
legados.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de 2000,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

8 de Setembro de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Rui
Manuel Araújo Carvalho.

Despacho n.o 19 274/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência aos funcionários adiante indicados para a prática
dos seguintes actos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

António Vicente Martins, assistente graduado de clínica geral, exer-
cendo funções no Centro de Saúde de Ferreira do Zêzere, da Sub-
-Região de Saúde de Santarém.

Josefina Maria Ferreira Coelho, assistente graduada de clínica geral,
exercendo funções no Centro de Saúde de Ferreira do Zêzere,
da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Rafael Sanchez Alvarez, assistente graduado de clínica geral, exer-
cendo funções no Centro de Saúde de Ferreira do Zêzere, da Sub-
-Região de Saúde de Santarém.

Ubaldo Luís Menezes Castro Fernandes, assistente graduado de clínica
geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Ferreira do Zêzere,
da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vítor Manuel Conceição Martins, assistente graduado de clínica geral,
exercendo funções no Centro de Saúde de Ferreira do Zêzere,
da Sub-Região de Saúde de Santarém:

l) Efectuar as inspecções médicas determinadas por lei ou regu-
lamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de 2000,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

8 de Setembro de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Luís
Manuel Araújo Carvalho.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 13 808/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em saúde materna
e obstétrica da carreira de enfermagem. — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso em epígrafe, para o quadro do Hospital
de D. Estefânia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000, a qual se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
do Hospital de D. Estefânia de 30 de Agosto de 2000, após ter sido
cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Lista de classificação final:

Valores

1.o Aida Maria Quintino de Oliveira Barradas . . . . . . . . . . . . 17,011
2.o Paula Maria Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,928

3.o Helena Maria Cunha Moreira Arruda . . . . . . . . . . . . . . . 16,641
4.o Ana Maria das Dores Monteiro Clemente Pastor . . . . . . 16,495
5.o Maria Cristina Mesquita Vidigal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,488
6.o Helena Maria Roque Marchão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,860
7.o Edite Maria Gemelgo Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,343
8.o Flora Socorro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,448
9.o Elizabete Garcia da Cunha dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,430
10.o António José Dias do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,245
11.o Sandra Maria Cota Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,581
12.o Maria de Fátima Lima Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,540

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Enfermeira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 13 809/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro, nível 1, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 27
de Julho de 2000. — Em cumprimento do n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica a
lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso acima refe-
renciado:

Candidatos admitidos:

António Gabriel Gonçalves Martins.
Carla Maria de Jesus Araújo Moreira.
Carla Maria Lopes dos Santos.
Deolinda Susana Novais Martins.
Florbela Maria Carvalho Lopes Macieira.
Maria do Céu Gonçalves Menezes.
Maria Isolete da Torre Barreirinho.
Maria Susana Lopes Moreira Maia.
Marília Regina Azevedo Sousa Anjo Martins.
Paula Cristina Gaiozinho Machado Henriques.
Rui Pedro Chico Pimentel Fernandes.
Sónia Alexandra da Nova Ramos Rodrigues.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

8 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 13 810/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os candidatos
de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para enfermeiro-supervisor,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 11 de Maio de 2000, homologada por despacho do conselho de
administração de 6 de Setembro de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso.

7 de Setembro de 2000. — O Director, Pereira de Magalhães.

Hospital de Santa Cruz

Despacho n.o 19 275/2000 (2.a série). — No uso das autorizações
concedidas pelo despacho n.o 14 875/2000 (2.a série), de 26 de Junho,
da administradora-delegada do Hospital de Santa Cruz, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 2000,
e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, subdelego na chefe de secção da área
de aprovisionamento, Maria dos Anjos Matos Mendes Manso Alves,
a competência para a prática dos seguintes actos, no período de tempo
compreendido entre 11 e 15 de Setembro de 2000, inclusive:

1 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante ao Serviço
de Aprovisionamento, necessária à execução das decisões proferidas
nos processos, com excepção das endereçadas ao conselho de admi-
nistração, à administradora-delegada, aos órgãos de soberania e gabi-
netes ministeriais e, bem assim, assinar as notas de encomenda refe-
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rentes a procedimentos anteriormente adjudicados pelo órgão com-
petente, referentes ao ano económico em curso e até ao limite de
5 000 000$.

2 — O subdelegante não pode subdelegar as competências ou pode-
res mencionados no presente despacho.

3 — Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura
e durante o período de tempo compreendido entre 11 e 15 de Setembro
de 2000 inclusive.

8 de Setembro de 2000. — A Administradora do Serviço de Apro-
visionamento, Paula Borges.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 13 811/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos, se publica que, homologada por despacho do conselho de
administração deste Hospital de 5 de Setembro de 2000, se encontra
afixada no quadro de avisos do Serviço de Pessoal a lista de clas-
sificação final de candidatos ao concurso externo de ingresso para
provimento de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe (car-
reira de secretário-recepcionista), aberto por publicação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999,
e sua rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000.

7 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 13 812/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/2000. — Em
cumprimento do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 171, de 26 de Julho de 2000:

Candidatos admitidos:

António José Dias Vintém.
Cristina Maria Espregueira Carvalho Sales Gomes.
Filomena Maria Gonçalves Macedo.
Maria do Céu da Silva Lima.
Maria de Fátima Ribeiro de Sá Rêgo.
Rosa Maria Dinis Capitão.
Salomé Maria Soares de Sousa.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso (extracto) n.o 13 813/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 38/98 — concurso interno geral de provimento na categoria de assis-
tente de gastrenterologia. — Considera-se sem nenhum efeito a anu-
lação do concurso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285,
de 9 de Dezembro de 1999 (aviso n.o 17 809/99), cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de
Novembro de 1998 e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

8 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 13 814/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
da candidata ao concurso institucional interno de provimento, para
preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de nefrologia,
aberto pelo aviso n.o 7960/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000, homologada por
despacho do conselho de administração de 30 de Agosto de 2000:

Lista de classificação final:

Dr.a Alexandra Margarida Diniz Leitão Guerra Pauthier — 16,5 valo-
res.

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 35 do citado
Regulamento.

8 de Setembro de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 13 815/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e depois
de ter sido dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 38.o e 44.o
do mesmo decreto-lei, informam-se os interessados de que a lista
de classificação final e ordenação dos candidatos do concurso externo
geral de ingresso para provimento de lugares na categoria de auxiliar
de acção médica, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Teotónio — Viseu de 2 de Setembro de 2000, será afixada no átrio
principal (piso 1) do Hospital de São Teotónio — Viseu, a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, cabendo
recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da
publicação deste aviso no Diário da República, para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e a
entregar no secretariado do conselho de administração do Hospital
de São Teotónio — Viseu, 3500-509 Viseu.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Martins
da Silva.

Aviso n.o 13 816/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral para provimento de luga-
res na categoria de chefe de serviço de cirurgia geral, da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu (Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio
de 2000): Valores

1.o Luís Filipe Rama da Costa Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65
2.o António José Horta Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
3.o Jaime Manuel Martins Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 6 de Setembro
de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, para o
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

11 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Aviso n.o 13 817/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral para provimento de um
lugar na categoria de assistente de medicina física e de reabilitação,
da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de
São Teotónio — Viseu (Diário da República, 2.a série, n.o 102, de
3 de Maio de 2000):

Única candidata:

Paula Sofia Nunes Dias Padrão Ribeiro da Cunha — 16,57 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 6 de Setembro
de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, para o
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do Conselho de
Administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

11 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 13 818/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro-supervisor, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000,
e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho
de 2000. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, Regulamento da Carreira de Enfer-
magem, e dispensada a audiência prévia aos interessados, de acordo
com a alínea b) do artigo 103.o do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro (Código do Procedimento Administrativo), torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos no concurso interno geral de acesso
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à categoria de enfermeiro-supervisor, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000, e rec-
tificado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de
2000:

Candidatos admitidos:

Ana Berta Esteves Cerdeira.
António Pedro Santos Hortelão.
Carlos Alberto Quaresma da Costa.
Ivone Maria Lourenço Vilaça.
João Carreiro Martins.
Odília Maria Taleigo das Neves.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 33.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 13 819/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno de acesso geral para preenchimento de seis lugares de enfer-
meiro especialista, área de saúde mental, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 2000, tendo a acta que contém a lista de clas-
sificação final sido homologada pelo conselho de administração a
28 de Agosto de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Olga Maria Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
2.o Carla Maria de Jesus da Costa Cambotas . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
3.o Alice Maria Guedes Ventura Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,31
4.o Paula Manuela Jorge Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
5.o Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela . . . . . . . . . . . 12,36
6.o Dilma Maria Barrinho Franco Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição do mesmo, dirigida
à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 13 820/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno de acesso geral para preenchimento de 10 lugares de enfer-
meiro especialista, área de reabilitação, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 2000, tendo a acta que contém a lista de clas-
sificação final sido homologada pelo conselho de administração a
28 de Agosto de 2000:

Candidatos aprovados:

1.o João Manuel Brás Veiga — 15,41 valores.

Candidato excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição do mesmo, dirigida

à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 13 821/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno de acesso geral para preenchimento de 30 lugares de enfer-
meiro especialista, área médico-cirúrgica ou equivalente legal que
habilite para tratar de doentes adultos e idosos, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 2000, tendo a acta que contém a lista de clas-
sificação final sido homologada pelo conselho de administração a
28 de Agosto de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Anabela Lourenço Ferreira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,93
2.o Paula Maria Duarte Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
3.o Maria Lurdes Silva Reis Valério Amado . . . . . . . . . . . . . . . . 16,37
4.o Maria Manuel Coelho Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
5.o Maria Cristina Pires Gouveia Correia Lacerda . . . . . . . . . . . 14,99
6.o Ana Maria Lanita Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
7.o Maria Elália Leite Mota Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
8.o Ilda Maria Henrique Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
9.o Isaura Maria Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
10.o Maria Gabriela Pereira Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição do mesmo, dirigida
à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 276/2000 (2.a série). — Tendo em vista a obra
de construção do Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de
Aveiro — troço EEN 9/PEN 7.2, a desenvolver no concelho de Estar-
reja, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no
exercício de competência própria, determino:

1 — As parcelas identificadas nos quadros que se publicam em
anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição
administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, com 5 m
de largura, conforme traçado e zonas definidas nas plantas igualmente
anexas ao presente despacho, a favor de SIMRIA — Saneamento Inte-
grado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de Aveiro
por força do disposto no Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril,
revertendo a mesma para o Estado no termo da concessão.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária e a consentirem, sempre que se
mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

4 de Setembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria de Aveiro, S. A.

Interceptor Norte

Troço: EEN9 ao PEN 7.2

Mapa de servidão:

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesia

Rústica Urbana
Concelho Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
de servidão
da parcela

(metros
quadrados)

Classificação
dos terrenos

previstos
no PDM

100 JAPA — Junta Autónoma do Porto de Aveiro, Edi-
fício 9, Forte da Barra, Apartado 91, Gafanha da
Nazaré, 3830 Gafanha da Nazaré (rendeiro: Manuel
Daniel Domingues de Sá, Rua da Ventosa, 29, Fer-
melã, 3860 Estarreja).

Estarreja 626 — Omisso Norte: Camilo da Silva Rego.
Sul: servidão.
Nascente: João Marques Mané.
Poente: caminho.

36 REN/RAN

101 António da Fonseca e Rego, Rua de Cabeço de Cima,
28, Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 627 — Omisso Norte: rio.
Sul: Junta Autónoma do Porto de Aveiro.
Nascente: José Marques Mané.
Poente: Junta Autónoma do Porto de Aveiro.

24 REN/RAN

102 Abel Dias Rego, Rua da Estação, Canelas, 3860 Estar-
reja.

Estarreja 123 — Omisso Norte: caminho.
Sul: rio.
Nascente: Manuel Domingues Pinto Valente.
Poente: caminho.

55 REN/RAN

103 Floriano Domingues Pires, Rua Direita, 26, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 125 — Omisso Norte: Marcelino da Conceição e Cruz.
Sul: estrada.
Nascente: Adriano Domingues Pires.
Poente: Maria Dias Andrade.

254 REN/RAN

104 Arlindo Domingues de Andrade, Rua do Rôlo, 12,
Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 124 — Omisso Norte: Aníbal Domingues Pires.
Sul: estrada.
Nascente: herdeiros de Agostinho Martins de Matos.
Poente: estrada.

25 REN/RAN

105 Rosa Martins da Silva, Rua de Baixo, 12, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 128 — Omisso Norte: esteiro.
Sul: Floriano Domingues da Silva.
Nascente: Abel Domingues da Silva.
Poente: Aníbal Domingues Pires.

546 REN/RAN

106 Margarida Orlanda de Oliveira Pires Correia, Rua
do Canto dos Poetas, 10, Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 127 — Omisso Norte: esteiro.
Sul: Maria Dias Andrade.
Nascente: Marcelino da Conceição e Cruz.
Poente: estrada.

7 REN/RAN
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107 Joaquim Ismael Domingues Afonso, Rua da Estação,
Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 2291 — 00619/220391 Norte: Abel Rodrigues de Figueiredo.
Sul: Maria Lucília Lucena e Vale.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

107 REN/RAN

108 Luís Augusto Lopes Ferreira, Rua da Estação, Cane-
las, 3860 Estarreja.

Estarreja 2292 — 00771/240991 Norte: Manuel Gomes da Luz.
Sul: Joaquim Ismael Domingues Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

124 REN/RAN

109 Manuel Pires da Luz, Lugar de Cabeço de Baixo,
Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 2293 — Omisso Norte: António Domingues da Cruz.
Sul: Abel Rodrigues.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

88 REN/RAN

110 António Domingues da Cruz, Rua da Estrada, Campo
da Cruz, Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 2294 — Omisso Norte: Marcelino da Conceição e Cruz.
Sul: Maria do Carmo Rodrigues Pires da Luz.
Nascente: CP.
Poente: vala.

93 REN/RAN

111 Marcelino da Conceição e Cruz, Rua de Baixo, Cane-
las, 3860 Estarreja.

Estarreja 2295 — Omisso Norte: Amândio Simões Pinto.
Sul: António Domingos Cruz.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

50 REN/RAN

112 Amândio Simões Pinto, Rua da Estrada, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 2296 — Omisso Norte: Joaquim Dias de Oliveira.
Sul: Marcelino da Conceição e Cruz.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

39 REN/RAN

113 Rosa Lopes Cunha, 104, Hackensack St. Wood, Ridge,
N.J. 07075 USA, USA.

Estarreja 2297 — Omisso Norte: Amadeu Simões da Cruz.
Sul: Amândio Simões Pinto.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

22 REN/RAN

114 Amadeu Simões da Cruz, Rua da Teixeira, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 2298 — Omisso Norte: Manuel Rodrigues Capeleiro.
Sul: Joaquim Dias de Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

58 REN/RAN

115 Adelaide Gimenes Garcia, Sodrélia, Santa Cruz do
Rio Pardo, 18910-000 São Paulo, Brasil (rendeiro:
Artur Manuel Andrade da Cruz, Rua da Teixeira,
21, Canelas, 3860 Estarreja).

Estarreja 2299 — Omisso Norte: própria.
Sul: Amadeu Simões da Cruz.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

32 REN/RAN
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120 Adelaide Gimenes Garcia, Sodrélia, Santa Cruz do
Rio Pardo, 18910-000 São Paulo, Brasil (rendeiro:
Artur Manuel Andrade da Cruz, Rua da Teixeira,
21, Canelas, 3860 Estarreja).

Estarreja 2300 — Omisso Norte: Manuel Domingues Aguiar.
Sul: Manuel Rodrigues Capeleiro.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

54 REN/RAN

121 Adelaide Gimenes Garcia, Sodrélia, Santa Cruz do
Rio Pardo, 18910-000 São Paulo, Brasil (rendeiro:
Artur Manuel Andrade da Cruz, Rua da Teixeira,
21, Canelas, 3860 Estarreja).

Estarreja 2301 — Omisso Norte: Manuel Domingues Aguiar.
Sul: a própria.
Nascente: CP.
Poente: vala.

93 REN/RAN

122 Manuel Domingues Aguiar, Rua Direita, Canelas,
3860 Estarreja (rendeiro: Artur Manuel Andrade
da Cruz, Rua da Teixeira, 21, Canelas, 3860 Estar-
reja).

Estarreja 2302 — Omisso Norte: caminho.
Sul: Adelaide Gimenes Garcia.
Nascente: CP.
Poente: CP.

174 REN/RAN

123 Marciano Nunes da Silva, Rua Direita, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 2304 — Omisso Norte: Álvaro Nunes Pires.
Sul: CP.
Nascente: CP.
Poente: José David da Silva Amaro.

159 REN/RAN

124 José Alberto Oliveira Pires, Rua do Campo da Cruz,
Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 2311 — 01295/100194 Norte: António de Aguiar Pinto Valente.
Sul: CP.
Nascente: Joaquim Rodrigues de Oliveira (herdei-

ros).
Poente: Armindo Dias Valente (herdeiros).

38 REN/RAN

125 Rosa Lopes Cunha, 104, Hackensack St. Wood, Ridge
N.J. 07075 USA, USA.

Estarreja 2312 — Omisso Norte: António Domingos Aguiar.
Sul: caminho.
Nascente: Manuel José da Silva.
Poente: Álvaro Nunes Pires.

28 REN/RAN

126 José Aguiar da Silva, Rua da Aldeia, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 2313 — Omisso Norte: Manuel Nunes.
Sul: CP.
Nascente: José Rodrigues Capeleiro.
Poente: Joaquim Rodrigues de Oliveira (herdeiros).

16 REN/RAN

127 Maria Dulcinda Dias Capeleiro, Rua do Ribeiro,
Canelas, 3860 Estarreja (rendeiro: José Aguiar da
Silva, Rua da Aldeia, Canelas, 3860 Estarreja).

Estarreja 2314 — 1625 Norte: Ventura Rodrigues da Cruz.
Sul: CP.
Nascente: Abel Domingues das Neves.
Poente: Manuel José da Silva.

16 REN/RAN

128 Abel Domingues das Neves, Rua da Aldeia, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 2315 — Omisso Norte: Augusto Cândido e Filhos.
Sul: CP.
Nascente: Joaquim Domingues e Sá.
Poente: Álvaro Nunes Pires.

105 REN/RAN
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129 José Augusto dos Santos Silva, Rua do General Artur
Beirão, Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 2316 — 1592 Norte: Augusto Cândido (herdeiros).
Sul: CP.
Nascente: David Marques da Quinta.
Poente: Abel Domingues das Neves.

47 REN/RAN

130 António Artur de Oliveira, Rua de Entre Vinhas,
Canelas, 3860 Estarreja (usufrutuário: David Mar-
ques Quinta, Rua da Aldeia, Canelas, 3860 Estar-
reja).

Estarreja 2317 — 48438 Norte: António Domingues Dias Andrade.
Sul: CP.
Nascente: CP.
Poente: Joaquim Domingues de Sá.

169 REN/RAN

131 António Domingos Dias de Andrade, Rua de Baixo,
Canelas, 3860 Estarreja.

Estarreja 2318 — Omisso Norte: José Manuel Rodrigues Moutela.
Sul: CP.
Nascente: CP.
Poente: Maria Lucília Lucena e Vale.

124 REN/RAN

132 José Manuel Rodrigues Moutela, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2319 — 35878 FlseV L:B-93 Norte: Limite de Freguesia.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Lucília Lucena e Vale.

39 REN/RAN

133 Natércia do Rosário Nogueira Marques Ferreira, Rua
Pedro Calado, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 02 — Omisso Norte: Manuel Oliveira Cruz.
Sul: Limite de Freguesia.
Nascente: CP.
Poente: carreiro.

125 REN/RAN

134 José Rodrigues Marques Valente, Rua do Cadaval,
Salreu, 3865-219 Salreu.

Estarreja 01 — Omisso Norte: caminho.
Sul: José Pereira da Silva.
Nascente: CP.
Poente: José Pereira da Silva.

113 REN/RAN

135 António Barreto da Silva Tavares, Lugar do Feiro,
Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Américo Marques
Afonso, Lugar de Campinos, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 851 — Omisso Norte: Américo Marques Afonso.
Sul: António Barreto.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Augusto Afonso.

96 REN/RAN

136 Américo Marques Afonso, Lugar de Campinos, Sal-
reu, 3865 Salreu.

Estarreja 852 — Omisso Norte: Augusto Rebelo.
Sul: Manuel Oliveira Cruz.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Augusto Valente Afonso.

52 REN/RAN

137 Maria de Jesus, Rua da Cidade de Burges, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 853 — Omisso Norte: Maria José da Silva.
Sul: Américo Marques Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Augusto Afonso.

22 REN/RAN
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138 Maria de Lurdes da Silva Valente Almeida, Lugar
do Adou de Cima, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro:
Américo Marques Afonso, Lugar de Campinos, Sal-
reu, 3865 Salreu).

Estarreja 854 — Omisso Norte: José Maria Valente Couras.
Sul: Augusto da Silva Rebelo.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim António Rodrigues Valente.

75 REN/RAN

139 José Augusto Rodrigues Valente Couras, Rua do
Areeiro, 6, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 856 — 1964 Norte: Joaquim Pires Valente Couras.
Sul: Maria José da Silva.
Nascente: caminho.
Poente: João António Rodrigues Valente.

41 REN/RAN

140 António Augusto Rodrigues Couras, Rua de Salreu,
Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: José Augusto Rodri-
gues Valente Couras, Rua do Areeiro, 6, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 857 — Omisso Norte: Armindo Saramago.
Sul: José Maria Valente Couras.
Nascente: caminho.
Poente: João António Valente.

33 REN/RAN

141 Armindo da Silva Saramago, Lugar da Lomba, Cane-
las, 3860 Estarreja.

Estarreja 858 — Omisso Norte: José Maria Valente Pires.
Sul: Joaquim Couras Pires.
Nascente: caminho.
Poente: João António Valente.

34 REN/RAN

142 Manuel Valente Pires, Vale Castanheiro, 10, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 859 — Omisso Norte: Joaquim Tavares.
Sul: Armindo Saramago.
Nascente: caminho.
Poente: João António Valente.

60 REN/RAN

143 Joaquim Tavares, Lugar de Laceiras de Cima, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 860 — Omisso Norte: Manuel Valente Catarino.
Sul: José Maria Valente Pires.
Nascente: caminho.
Poente: João António Valente.

54 REN/RAN

144 José Maria Valente de Oliveira, Lugar de Adou de
Cima, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 861 — Omisso Norte: Maria Emília Pereira.
Sul: Joaquim Tavares.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Tavares.

38 REN/RAN

145 Herdeiros de Maria Emília Marques Pereira, morada
desconhecida (rendeiro: Manuel Augusto Soares de
Carvalho, Lugar de Laceiras de Cima, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 862 — Omisso Norte: José Tavares de Carvalho.
Sul: Manuel Valente Catarino.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Tavares.

30 REN/RAN

146 Manuel Augusto Soares de Carvalho, Lugar de Lacei-
ras de Cima, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 864 — Omisso Norte: Maria da Cruz Valente.
Sul: Maria Emília Pereira (herdeiros).
Nascente: caminho.
Poente: António Moutela (herdeiros).

13 REN/RAN
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147 Maria da Cruz Nunes Valente, Lugar de Laceiras de
Cima, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Manuel
Augusto Soares de Carvalho, Lugar de Laceiras de
Cima, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 865 — Omisso Norte: Manuel da Costa Anjos.
Sul: José Tavares Carvalho.
Nascente: caminho.
Poente: António da Silva Moutela.

12 REN/RAN

148 Maria da Conceição Valente Rebelo, Lugar de Santa
Cristina, Salreu, 3865 Salreu.

António Manuel Rebelo da Costa Anjos, Agra, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Manuel Augusto Soares de
Carvalho, Lugar de Laceiras de Cima, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 866 — Omisso Norte: Avelino Almeida.
Sul: Maria da Cruz Valente.
Nascente: caminho.
Poente: António da Silva Moutela.

11 REN/RAN

149 Manuel Augusto Marques de Almeida, Rua do Corgo,
10, Salreu, 3865 Salreu.

Augusto Marques de Almeida, Rua do Corgo, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Manuel Augusto Soares de
Carvalho, Lugar de Laceiras de Cima, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 867 — Omisso Norte: António Rodrigues Marques.
Sul: Manuel Costa Anjos.
Nascente: caminho.
Poente: José Maria da Silva.

9 REN/RAN

150 Manuel Augusto Marques de Almeida, Rua do Corgo,
10, Salreu, 3865 Salreu.

Augusto Marques de Almeida, Rua do Corgo, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Manuel Augusto Soares de
Carvalho, Lugar de Laceiras de Cima, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 868 — Omisso Norte: José Tavares de Carvalho.
Sul: Avelino Almeida.
Nascente: caminho.
Poente: José Maria da Silva.

12 REN/RAN

151 Manuel Augusto Soares de Carvalho, Lugar de Lacei-
ras de Cima, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 869 — Omisso Norte: Manuel Rodrigues Valente.
Sul: António Rodrigues Marques (herdeiros).
Nascente: caminho.
Poente: José Valente Matos (herdeiros).

84 REN/RAN

152 António Valente Faustino, Lugar de Vale de Rama,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 870 — Omisso Norte: caminho.
Sul: José Tavares de Carvalho.
Nascente: caminho.
Poente: João Gomes (herdeiros).

86 REN/RAN

153 Domingos da Cruz, Rua do Cabeço de Baixo, Canelas,
3860 Estarreja.

Estarreja 872 — Omisso Norte: Regueira.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: José Maria Couto.

242 REN/RAN
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154 Maria da Glória Rodrigues da Fonseca Oliveira, Rua
do Cruzeiro, 42, Veiros, 3860 Estarreja (rendeiro:
José Manuel Rodrigues Moutela, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 873 — Omisso Norte: Manuel Maria Valente Coura.
Sul: José Jerónimo.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

81 REN/RAN

155 Manuel Maria Valente Couras, Rua de Salreu, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 874 — Omisso Norte: Adriano Tuna.
Sul: Manuel Marques Godinho.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

36 REN/RAN

156 Lucinda Pires Rebelo Lacerda, Rua de Ribeiro da
Ladeira, 14, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Manuel
Maria Valente Couras, Rua de Salreu, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 875 — Omisso Norte: Regueira.
Sul: Manuel Valente Couras.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

42 REN/RAN

157 António Rodrigues Marques, Lugar do Feiro, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 876 — Omisso Norte: José Maria de Pinho.
Sul: Regueira.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

21 REN/RAN

158 José Maria de Pinho, Lugar do Outeiro, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 877 — Omisso Norte: Ventura Marques Almeida.
Sul: António Rodrigues Marques.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

18 REN/RAN

159 Ofélia Nogueira Nunes de Almeida, Lugar do Feiro,
13, Salreu, 3865 Salreu.

Marisol da Silva Nogueira, Rua do Feiro, Salreu,
3865 Salreu.

Rosa Maria da Silva Nogueira, Rua do Feiro, 3, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 878 — Omisso Norte: Regueira.
Sul: José Maria de Pinho.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

39 REN/RAN

160 Maria Augusta Tavares Gomes da Luz, Lugar do
Feiro, 23, Salreu, 3865 Salreu.

António Gomes da Silva Marques, Lugar do Feiro,
23, Salreu, 3865 Salreu.

Manuel Augusto Gomes da Silva Marques, Lugar do
Feiro, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 879 — Omisso Norte: Jesus Oliveira dos Anjos (herdeiros).
Sul: Ventura Marques de Almeida (herdeiros).
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

35 REN/RAN

161 José Anselmo Rebelo dos Anjos, Vale da Rama, Sal-
reu, 3865 Salreu.

Estarreja 880/881 — Omisso Norte: Albino Pereira Soares.
Sul: Ana Tavares de Brito.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

30 REN/RAN
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162 Emília Rodrigues da Cruz Rebelo, Vale da Rama,
Salreu, 3865 Salreu.

José Manuel Rodrigues Pereira, Póvoa de Baixo,
Estarreja, 3860 Estarreja.

Albino Pereira Rodrigues, Vale da Rama, Salreu,
3865 Salreu.

Maria Emília Pereira Rodrigues Marques, Vale da
Rama, Salreu, 3865 Salreu.

Maria de Lurdes Rodrigues Pereira Seabra, Rua da
Associação Cultural de Salreu, 6, Salreu, 3865 Sal-
reu (rendeiro: Manuel Augusto Soares de Carvalho,
Lugar de Laceiras de Cima, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 882 — Omisso Norte: Maria Emília Marques Pereira.
Sul: José Anselmo Rebelo.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

25 REN/RAN

163 Maria Emília Marques Pereira, morada desconhecida
(rendeiro: Manuel Augusto Soares de Carvalho,
Lugar de Laceiras de Cima, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 883 — Omisso Norte: Ana do Feiro (herdeiros).
Sul: Albino Pereira Soares (herdeiros).
Nascente: caminho.
Poente: vala.

30 REN/RAN

164 Almerinda Marques Rodrigues Varum, Lugar da Boa-
vista, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Arlindo de
Almeida Azevedo, Rua da Boavista, 14, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 884 — Omisso Norte: Francisco Silva Mouro (herdeiros).
Sul: Maria Emília Pereira.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

65 REN/RAN

166 Manuel Rodrigues da Silva Moutela, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: António
Manuel Moutela Baptista, Picoto, Senhor do Terço,
Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 885 — Omisso Norte: próprio.
Sul: regueira.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

24 REN/RAN

167 Manuel Rodrigues da Silva Moutela, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: António
Manuel Moutela Baptista, Picoto, Senhor do Terço,
Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 887 — 1348 Norte: próprio.
Sul: José da Silva Moura.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

186 REN/RAN

168 Manuel Rodrigues da Silva Moutela, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: António
Manuel Moutela Baptista, Picoto, Senhor do Terço,
Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 888 — 1348 Norte: próprio.
Sul: próprio.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

132 REN/RAN

169 Manuel Rodrigues da Silva Moutela, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: António
Manuel Moutela Baptista, Picoto, Senhor do Terço,
Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 889 — 1348 Norte: caminho.
Sul: próprio.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

20 REN/RAN

170 Francisco Soares Gomes, Rua do Vale Bom, 4B, Cara-
pinheira, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 890 — Omisso Norte: António Gomes.
Sul: herdeiros de João Ferreira.
Nascente: Manuel Silva Moutela e outros.
Poente: Manuel Maria Tavares Cirne.

274 REN/RAN



N. o222
—

25deSetem
bro

de2000
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

15
637

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesia

Rústica Urbana
Concelho Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
de servidão
da parcela

(metros
quadrados)

Classificação
dos terrenos

previstos
no PDM

171 Joaquim Tavares, Lugar de Laceiras de Cima, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 896 — Omisso Norte: estrada.
Sul: Francisco Gomes Soares.
Nascente: Manuel Augusto Tavares Garrido.
Poente: Manuel da Silva Tavares (herdeiros).

390 REN/RAN

172 Manuel Augusto Tavares Garrido, Lugar do Cadaval,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 892 2459 Omisso Norte: próprio.
Sul: caminho.
Nascente: José da Silva Moura.
Poente: Joaquim Tavares.

182 REN/RAN

173 António Augusto Valente Couras, Rua do Cadaval,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 915 027/915 Omisso Norte: Manuel Maria Marques Garrido.
Sul: estrada.
Nascente: Manuel Augusto Valente Couras.
Poente:

49 REN/RAN

174 Manuel Augusto Valente Magro, Rua do Cadaval,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 913 — 00137/101286 Norte: regueira.
Sul: estrada.
Nascente: Alberto Augusto de Azevedo e outros.
Poente: caminho.

145 REN/RAN

175 Carminda Tavares da Silva, Rua do Adou de Cima,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 903 1403 Omisso Norte: Manuel da Silva Tavares (herdeiros).
Sul: estrada.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Augusto Valente Magro.

89 REN/RAN

176 Iria de Lurdes de Oliveira Tavares, Lugar do Feiro,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 904 — Omisso Norte: Manuel da Silva Tavares Barreto.
Sul: Carminda Tavares da Silva.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Augusto Valente Magro.

91 REN/RAN

177 Manuel da Silva Tavares Barreto, Lugar do Feiro,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 905 — Omisso Norte: Manuel Augusto Tavares da Silva.
Sul: Iria de Lurdes de Oliveira Tavares.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Augusto Valente Magro.

84 REN/RAN

178 Manuel Augusto Tavares da Silva, Rua de São Mar-
tinho, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 906 — Omisso Norte: Ana Maria Rodrigues dos Anjos Silva.
Sul: Manuel da Silva Tavares Barreto.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Maria Marques Garrido.

85 REN/RAN

179 Ana Maria Rodrigues dos Anjos Silva, Rua das Rosa-
das, 124, Valadares, Praia, 4405 Valadares.

Estarreja 907 — Omisso Norte: Manuel António Tavares da Rocha.
Sul: Manuel Augusto Tavares da Silva.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

59 REN/RAN
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180 Manuel António Tavares da Rocha, Residence Ocea-
nic, Biarritz 64200, França.

Estarreja 908 — Omisso Norte: herdeiros de Guilherme Tavares Couras.
Sul: herdeiros de João Rebelo dos Anjos.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

27 REN/RAN

181 Maria de Lurdes da Rocha, Rua de São Martinho,
29, Salreu, 3865 Salreu.

António Augusto da Rocha Tavares Couras, Rue de
la Gatine, 79440 Courlay, França.

Gilberto da Rocha Tavares Couras, Rua de São Mar-
tinho, 29, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 909 — Omisso Norte: Manuel Maria Rodrigues.
Sul: Joaquim Caetano Rocha.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

26 REN/RAN

182 Ana Maria Tavares Rodrigues, Rua do Feiro, 37, Sal-
reu, 3865 Salreu.

Estarreja 910 — Omisso Norte: António Maria da Silva Rodrigues.
Sul: Guilherme Tavares Couras.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

48 REN/RAN

183 António Maria da Silva Rodrigues, Rua do Feiro, 37,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 911 — Omisso Norte: caminho.
Sul: Ana Maria Tavares Rodrigues.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

179 REN/RAN

184 Joaquim Marques Magro, Rua de Salreu, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2558 — Omisso Norte: Manuel Valente Afonso.
Sul: Manuel da Silva.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Abranches.

110 REN/RAN

185 Maria Celeste da Silva Afonso, Carretera Principal
Del Junquito, quilómetro 18, «El Rey dos Golfia-
dos», 1010 Venezuela.

José Afonso Silva, Rua de São João Bosco, 313, Porto,
4100 Porto.

Armindo da Silva Afonso, Carretera Principal Del Jun-
quito, quilómetro 18, «El Rey dos Golfiados», 1010
Venezuela.

Eugénio Jesus da Silva Afonso, Carretera Principal
Del Junquito, quilómetro 18, «El Rey dos Golfia-
dos», 1010 Venezuela.

Maria Celeste da Silva Afonso, Carretera Principal
Del Junquito, quilómetro 18, «El Rey dos Golfia-
dos», 1010 Venezuela.

Manuel Augusto da Silva Afonso, Carqueijo, Barrô,
3750 Águeda (rendeiro: João da Silva Couras, Rua
do Cadaval, 32, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2559 — Omisso Norte: Manuel Marques Valente.
Sul: José Marques Magro.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim da Costa Mortágua e outro.

199 REN/RAN
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186 José Rodrigues Marques Valente, Rua do Cadaval,
Salreu, 3865-219 Salreu.

Augusto Rodrigues Marques Valente, Picoto, Salreu,
3865 Salreu.

Manuel da Silva Valente, Picoto, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2560 — Omisso Norte: Alberto Valente Fonseca (herdeiros).
Sul: Manuel Valente Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: José Valente Nunes Antão.

154 REN/RAN

187 Maria Albertina Marques de Figueiredo, Rua do Adou
de Cima, 10, Salreu, 3865 Salreu.

Norbinda Marques Figueiredo da Fonseca, Rua do
Adou de Cima, 10, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro:
João Carlos de Quadros Valente, Rua da Boavista,
6, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2561 — Omisso Norte: José Valente Afonso.
Sul: Manuel Marques Valente.
Nascente: caminho.
Poente: José Eduardo Marques Quadros.

18 REN/RAN

188 Maria Beatriz Madalena Nunes Pires, Rua de Luís
de Camões, 35, 1.o, esquerdo, Estarreja, 3860 Estar-
reja (rendeiro: João Carlos de Quadros Valente,
Rua da Boavista, 6, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2562 — Omisso Norte: Maria Marques Valente.
Sul: Alberto Valente da Fonseca.
Nascente: caminho.
Poente: José Eduardo Quadros.

25 REN/RAN

189 João Carlos de Quadros Valente, Rua da Boavista,
6, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2563 — Omisso Norte: António Quadros Marques Figueira (her-
deiros).

Sul: José Valente Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: José Eduardo Quadros.

35 REN/RAN

190 Idalina Natália da Silva Figueira, Rua da Ladeira, 24,
Salreu, 3865 Salreu.

Datilia da Silva Figueira, Rua de Salreu, Salreu,
3865 Salreu.

Maria Irene da Silva Figueira, Rua da Ladeira, 24,
Salreu, 3865 Salreu.

Maria Licínia da Silva Figueira, Rua Ribeiro da
Ladeira, Salreu, 3865 Salreu.

Margarida da Silva Figueira, Avenida Lecuna, edifício
Titi, piso 3, apart. 3A, Caracas, Venezuela.

Estarreja 2564 — Omisso Norte: Manuel Augusto Marques Figueira.
Sul: Maria Marques Valente.
Nascente: caminho.
Poente: José Eduardo Quadros.

51 REN/RAN

191 Maria de Jesus Pires Figueira, Rua do Dr. Alberto
Vidal, Barroca, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2565 — Omisso Norte: António Marques Figueira.
Sul: António Quadros Marques.
Nascente: caminho.
Poente: José Eduardo Quadros.

44 REN/RAN

192 Alberto Simões de Oliveira, Rua de Pedro Calado,
4, Couto, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Artur de
Campos Maia, Rua do Dr. Alberto Vidal, 7, Bar-
roca, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2566 — Omisso Norte: herdeiros do Dr. Ângelo Baptista.
Sul: Manuel Augusto Marques Figueira.
Nascente: caminho.
Poente: herdeiros do Dr. Ângelo Baptista.

25 REN/RAN
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193 Ângelo Manuel de Almeida d’Eça Baptista, Quinta
do Santarinho, São Salvador, Viseu, 3500 Viseu.

Estarreja 2567 — Omisso Norte: José Valente Afonso.
Sul: António Marques Figueira.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Afonso e Silva.

112 REN/RAN

194 Maria Beatriz Madalena Nunes Pires, Rua de Luís
de Camões, 35, 1.o, esquerdo, 3860 Estarreja (ren-
deiro: Florentino Oliveira e Silva, Rua da Ladeira,
69, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2568 — Omisso Norte: Manuel da Silva Melo.
Sul: herdeiros do Dr. Ângelo Baptista.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Afonso da Silva.

251 REN/RAN

195 Maria Natália de Oliveira e Silva Lopes, Rua do
Corpo, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2569 — Omisso Norte: caminho.
Sul: José Valente Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

65 REN/RAN

196 Manuel de Almeida Valente Afonso, Rua da
Ladeira, 2, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2578 — Omisso Norte: Joaquim da Costa Mortágua.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: António Bernardo da Conceição.

453 REN/RAN

197 António Augusto Marques Mortágua, Rua do
Dr. Rafael Correia, 6, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2579 — Omisso Norte: Joaquim Nunes Salsa.
Sul: caminho.
Nascente: José Maria Mortágua.
Poente: regueira.

230 REN/RAN

198 Mário Nunes da Graça e Melo, Avenida de 25 de
Abril, 43, 3.o, direito, Estarreja, 3860 Estarreja (ren-
deiro: José Valente de Oliveira, Rua de Adou de
Cima, 17, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2580 — Omisso Norte: estrada.
Sul: Joaquim da Costa Mortágua.
Nascente: caminho.
Poente: António Bernardo da Conceição.

287 REN/RAN

199 Rosa Tavares de Oliveira, Rua de Ribeiro da Ladeira,
28, Salreu, 3865 Salreu.

Rosa de Oliveira Moutela, Rua de Ribeiro da Ladeira,
28, Salreu, 3865 Salreu.

Avelino Marques de Almeida, Rua de Vales, 5, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Ana Maria de Assunção
Valente Pires, Rua da Ladeira, 19, Salreu, 3865 Sal-
reu).

Estarreja 2589 — Omisso Norte: Manuel Augusto Valente Afonso.
Sul: estrada.
Nascente: estrada.
Poente: limite.

66 REN/RAN

200 Manuel Augusto Valente Afonso, Rua da Ladeira,
48, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2590 — Omisso Norte: Maria Marques de Sousa Vieira.
Sul: Joaquim Tavares de Sousa Lacerda.
Nascente: caminho.
Poente: limite.

26 REN/RAN



N. o222
—

25deSetem
bro

de2000
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

15
641

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesia

Rústica Urbana
Concelho Descrição predial Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
de servidão
da parcela

(metros
quadrados)

Classificação
dos terrenos

previstos
no PDM

201 Maria do Carmo Sousa Vieira, Rua da Ladeira, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Maria José Colácio de Sousa
Fidalgo, Rua da Ladeira, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2591 — Omisso Norte: Joaquim Valente Oliveira.
Sul: Manuel Augusto Valente Afonso.
Nascente: caminho.
Poente: limite.

43 REN/RAN

202 Maria Augusta Valente de Quadros, Rua de Ribeiro
da Ladeira, 48, Salreu, 3865 Salreu.

Ismael Alberto Valente Moutela, Rua de Ribeiro da
Ladeira, 48, Salreu, 3865 Salreu.

Horácio de Quadros Moutela, Rua de Ribeiro da
Ladeira, 48, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Floren-
tino Oliveira e Silva, Rua da Ladeira, 69, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2592 — Omisso Norte: Beatriz da Silva Chanfrante.
Sul: Maria do Carmo de Sousa Vieira.
Nascente: caminho.
Poente: próprio.

46 REN/RAN

203 Avelino da Silva Sousa, Chão da Ladeira, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2593 — Omisso Norte: José de Oliveira Tavares.
Sul: Alberto da Silva Moutela.
Nascente: caminho.
Poente: Maria do Carmo Sousa Vieira.

22 REN/RAN

204 Francisco Valente Pires, Rua da Ladeira, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2594 — Omisso Norte: Joaquim Valente Oliveira.
Sul: Beatriz Chanfrante.
Nascente: caminho.
Poente: Joaquim Valente Oliveira.

22 REN/RAN

205 António Camilo Valente de Oliveira, Rua da Boa-
vista, 6, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: João Carlos
de Quadros Valente, Rua da Boavista, 6, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2598 — Omisso Norte: António Rodrigues Frade.
Sul: José Tavares de Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Rodrigues da Silva.

14 REN/RAN

206 Florentino Oliveira e Silva, Rua da Ladeira, 69, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2597 — Omisso Norte: António Rodrigues Frade.
Sul: Joaquim Valente Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Rodrigues da Silva.

26 REN/RAN

207 Rosa Augusta da Silva, Rua da Ladeira, 21, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Maria Albertina Tavares de
Almeida, Rua de Adou de Cima, 8, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2599 — Omisso Norte: Maria Augusta da Costa Anjos.
Sul: Joaquim Valente Oliveira.
Nascente: caminho.
Poente: limite.

22 REN/RAN

208 Paula Cristina Bandeira Martins, 9 Allée de Pro-
vance — 92000 Nauterre, França.

Nélia Susana Bandeira Martins, 9 Allée de Pro-
vance — 92000 Nauterre, França (rendeiro: João
Marques de Oliveira, Chão de Baixo, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2600 — Omisso Norte: Margarida Afonso Silva.
Sul: Artur Marques Figueira.
Nascente: caminho.
Poente: Artur Marques Figueira.

19 REN/RAN
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209 João Marques de Oliveira, Chão de Baixo, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2601/2602 — Omisso Norte: Margarida Afonso da Silva.
Sul: Manuel Ferreira.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Augusta Tavares da Costa Anjos.

32 REN/RAN

210 Margarida da Silva, Rua da Ladeira, 3, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2603 — Omisso Norte: Maria Augusta Tavares da Costa Anjos.
Sul: Manuel Ferreira.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Augusta Tavares da Costa Anjos.

62 REN/RAN

211 Alberto dos Santos Silva, Rua da Ladeira, 13A, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2604 — Omisso Norte: António Augusto Dias Figueiredo.
Sul: Margarida Afonso Silva.
Nascente: caminho.
Poente: limite.

19 REN/RAN

212 Manuel de Almeida Valente Afonso, Rua da
Ladeira, 2, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2606 — Omisso Norte: José Valente de Oliveira.
Sul: António Augusto Dias Figueiredo.
Nascente: caminho.
Poente: José Valente de Oliveira.

72 REN/RAN

212.01 José Valente de Oliveira, Lugar da Ladeira, 37, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Carlos Manuel Soares Oli-
veira, Rua da Ladeira, 37, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2607 — Omisso Norte: Ernesto Marques Figueira.
Sul: Ernesto de Quadros Almeida.
Nascente: caminho.
Poente: limite.

79 REN/RAN

212.02 Lucinda Pires Rebelo Lacerda, Rua de Ribeiro da
Ladeira, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Carlos
Manuel Soares Oliveira, Rua da Ladeira, 37, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2608 — Omisso Norte: Aristides Rodrigues Couras.
Sul: José Valente de Oliveira.
Nascente: CP.
Poente: limite.

16 REN/RAN

212.03 Aristides Domingues Coura, Rua de Ribeiro da
Ladeira, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2609 — Omisso Norte: Manuel Augusto Pires Marques.
Sul: Ernesto Marques Figueira.
Nascente: CP.
Poente: limite.

22 REN/RAN

212.04 Manuel Pires Marques Figueira, Rua de Ribeiro da
Ladeira, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2610 — Omisso Norte: Américo de Almeida.
Sul: Aristides Rodrigues Couras.
Nascente: CP.
Poente: limite.

51 REN/RAN
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213 Maria José da Silva Santos, Rua do Rato, Monte,
Murtosa, 3870 Murtosa.

Maria da Conceição Santos Silva, Rua do Padre
Manuel José Valente, Murtosa, 3870-172 Murtosa.

Maria Cecília Santos Silva Vagueiro, Rua do Rato,
Monte, Murtosa, 3870 Murtosa (rendeiro: António
Joaquim Marques Antão, Rua de Ribeiro da
Ladeira, 1, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2611 — Omisso Norte: caminho.
Sul: Manuel Augusto Pires Marques.
Nascente: CP.
Poente:

52 REN/RAN

214 REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., Edifício
Principal Est. de Caminhos de Ferro de Santa Apo-
lónia, 1100 Lisboa.

Estarreja – — Omisso Norte:
Sul:
Nascente:
Poente:

88 REN/RAN

215 Maria Albertina Marques de Figueiredo, Rua de Adou
de Cima, 10, Salreu, 3865 Salreu.

Norbinda Marques Figueiredo da Fonseca, Rua de
Adou de Cima, 10, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro:
João Carlos de Quadros Valente, Rua da Boa-
vista, 6, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2612 — Omisso Norte: caminho.
Sul: CP.
Nascente: CP.
Poente: Américo de Almeida.

11 REN/RAN

216 Alberto Valente Couras, Rua da Devesa, 9, Estarreja,
3860 Estarreja (rendeiro: Maria Albertina Tavares
de Almeida, Rua de Adou de Cima, 8, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2613 — Omisso Norte: Maria Malheira André.
Sul: caminho.
Nascente: CP.
Poente: limite.

31 REN/RAN

217 José da Silva Serrano, Rua da Ladeira, 2A, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Eduardo Marques Tavares,
Rua da Ladeira, 9, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2615 — Omisso Norte: Maria Malheira André.
Sul: Maria André.
Nascente: CP.
Poente: limite.

53 REN/RAN

218 Manuel Aguiar da Silva, Rua do Cadaval, 38, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja 2616 — Omisso Norte: Joaquim Valente Pires.
Sul: Maria de Almeida Valente Afonso.
Nascente: CP.
Poente: rio Antuã.

21 REN/RAN

219 Rosa Augusta Marques Pires Tavares, Rua de Adou
de Cima, 25, Salreu, 3865 Salreu.

Manuel Augusto Pires Tavares, Rua de Adou de
Cima, 25, Salreu, 3865 Salreu.

Maria Odete Pires Tavares, Rua de Adou de Cima, 25,
Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja 2617 — Omisso Norte: Belizário Marques.
Sul: Maria André Malheira.
Nascente: CP.
Poente: limite.

19 REN/RAN
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220 Matilde Valente Ferreira, Rua do Dr. Rafael António
José Correia, 1, Salreu, 3865 Salreu.

Margarida de Jesus Ferreira Marques, Rua do
Dr. Rafael António José Correia, 1, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Maria Albertina Tavares de
Almeida, Rua de Adou de Cima, 8, Salreu,
3865 Salreu).

Estarreja 2618 — Omisso Norte: regueira.
Sul: Joaquim Valente Pires.
Nascente: CP.
Poente: limite.

24 REN/RAN

221 Clarinda Valente da Fonseca Almeida, Rua de Adou
de Cima, 22, Salreu, 3865 Salreu (rendeiro: Maria
Albertina Tavares de Almeida, Rua de Adou de
Cima, 8, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2628 — Omisso Norte: Avelino Valente Fonseca.
Sul: António de Quadros.
Nascente: caminho.
Poente: limite.

26 REN/RAN

222 Avelino Marques da Fonseca, Rua do Passal, Santiago
de Estarreja, 3860 Estarreja.

Estarreja 2629 — Omisso Norte: Maria Lacerda.
Sul: António Maria Rodrigues.
Nascente: caminho.
Poente: Hermínia Nunes Antão.

24 REN/RAN

223 Maria Celeste da Silva Afonso, Carretera Principal
Del Junquito, quilómetro 18 «El Rey dos Golfia-
dos» — 1010 Venezuela.

José Afonso Silva, Rua de São João Bosco, 313, Porto,
4100 Porto.

Armindo da Silva Afonso, Carretera Principal Del Jun-
quito, quilómetro 18 «El Rey dos Golfia-
dos» — 1010 Venezuela.

Eugénio Jesus da Silva Afonso, Carretera Principal
Del Junquito, quilómetro 18 «El Rey dos Golfia-
dos» — 1010 Venezuela.

Maria Celeste da Silva Afonso, Carretera Principal
Del Junquito, quilómetro 18 «El Rey dos Golfia-
dos» — 1010 Venezuela.

Manuel Augusto da Silva Afonso, Carquejo, Barrô,
3750 Águeda (rendeiro: João Escudeiro Abranches,
Rua da Boavista, 28, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 2631 — Omisso Norte: António Marques Figueira.
Sul: caminho.
Nascente: vala.
Poente: Maria Lacerda.

61 REN/RAN

225 António da Silva Couras, Rua da Breja, 4, Salreu,
3865 Salreu (rendeiro: Maria Dorinda Valente Cou-
ras, Rua da Breja, 2, Salreu, 3865 Salreu).

Estarreja 991 — Omisso Norte: caminho.
Sul: Câmara Municipal.
Nascente: João Tavares Carvalho.
Poente: caminho.

36 REN/RAN

9540
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 307/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.10.03/01 — 00.P.P, em 29
de Agosto de 2000, o Plano de Pormenor da Zona Industrial do
Souto, no município de Vila de Rei.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
o extracto da acta da sessão da Assembleia Municipal de Vila de
Rei de 11 de Novembro de 1999, que aprovou o Plano, bem como
o respectivo regulamento, planta de implantação e planta de con-
dicionantes.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Extracto da acta da sessão da Assembleia Municipal
de Vila de Rei, realizada em 11 de Novembro de 1999

«[. . . ] Entrou-se na ordem de trabalhos, da qual constava: ponto
único: proposta para análise e aprovação do Plano de Pormenor da
Zona Industrial do Souto. [ . . . ] Após apreciação do Plano, acom-
panhado dos respectivos pareceres, a Assembleia Municipal de Vila
do Rei deliberou aprovar por maioria de dez votos a favor, três contra
e duas abstenções o Plano de Pormenor da Zona Industrial do Souto,
de acordo com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro, e posteriormente pelo Decreto-Lei
n.o 155/97, de 24 de Junho. [. . . ]»

A.1 — Regulamento

Artigo 1.o

Objectivo

O Plano de Pormenor da Zona Industrial do Souto, seguidamente
referido como Plano, tem como objectivo estabelecer os princípios

e regras a que devem obedecer a ocupação, o uso e a transformação
do solo na área delimitada na planta de implantação.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente regulamento aplica-se à área objecto do Plano, cujos
limites se encontram definidos na planta de implantação.

Artigo 3.o

Composição do Plano

1 — O Plano é composto por elementos fundamentais, comple-
mentares e anexos.

2 — São elementos fundamentais o regulamento e as seguintes
plantas:

1) Planta de implantação — esc. 1:1000;
2) Planta actualizada de condicionantes — esc. 1:1000.

3 — São elementos complementares o relatório, o programa de
execução, o plano de financiamento e a seguinte planta:

3) Planta de enquadramento — esc. 1: 25 000.

4 — São elementos anexos as seguintes plantas:

4) Planta da situação existente — esc. 1:1000;
5) Planta de trabalho — modelação do terreno — esc. 1:1000;
6) Cortes de implantação — esc. 1:1000;
7) Perfil longitudinal da via — esc. 1:1000;
8) Perfil transversal tipo da via — esc. 1:50;
9) Traçado da rede de águas — esc. 1:1000;

10) Traçado da rede de esgotos — esc. 1:1000;
11) Traçado de MT e BT — esc. 1:1000.

Artigo 4.o

Definições

a) Área bruta de construção — é o somatório das áreas brutas de
pavimento edificadas ou susceptíveis de edificação, acima e abaixo
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da cota de soleira, em cada parcela. Se a área a construir abaixo
da cota de soleira se destinar exclusivamente a estacionamento, o
seu valor não será considerado para efeito da área bruta de construção.

b) Área bruta de implantação — é a projecção vertical da área
total edificada ou susceptível de edificação em cada parcela.

c) Coeficiente de ocupação do solo — é o quociente entre a área
bruta de implantação e a área da parcela.

d) Coeficiente volumétrico — é o quociente entre o volume de cons-
trução e a área da parcela.

e) Polígono base de implantação — é o perímetro que demarca
a área na qual pode ser implantado o edifício principal.

f) Zona verde de protecção — é a área livre, entendida como área
verde exterior, na qual são proibidas construções, podendo, contudo,
ser alvo de reflorestação e de criação de espaços verdes.

g) Zona de expansão — é a área livre onde futuramente se pode
expandir a zona industrial.

Artigo 5.o

Uso do solo

1 — Na área do Plano, as parcelas delimitadas podem ter uso para
indústria ou equipamentos, de acordo com o especificado na planta
de implantação.

2 — Na eventualidade de durante o período de implementação do
Plano não surgir a necessidade de instalar equipamentos, às parcelas
destinadas a esse uso poderá ser atribuído uso industrial, devendo
na futura expansão da zona industrial serem previstas outras loca-
lizações para equipamentos de modo a cumprir o estipulado no Plano
Director Municipal.

Artigo 6.o

Condições de edificabilidade

1 — A execução das edificações e de quaisquer obras de construção
obedecem aos seguintes parâmetros:

a) O coeficiente da ocupação do solo máximo, em cada parcela,
é de 0,40;

b) O coeficiente volumétrico máximo, em cada parcela, é de
5 m3/m2;

c) A altura das edificações industriais não pode ser superior
a 10 m, medida ao beirado das coberturas, excepto para o
caso de instalações técnicas;

d) A altura das edificações de equipamentos não pode ser supe-
rior a 7 m medida ao beirado das coberturas;

e) A implantação das edificações principais deverá respeitar o
polígono base de implantação, devendo as parcelas situadas
junto do perímetro da zona industrial observar cumulativa-
mente como afastamento mínimo, nos casos em que se apli-
que, o decorrente da aplicação da regra do plano inclinado
a 45o, contados a partir dos limites das parcelas com frente
para o exterior da zona;

f) A Câmara Municipal poderá autorizar construções no exterior
do polígono base de implantação que se destinem à vigilância
da unidade industrial ou à cobertura de lugares de esta-
cionamento;

g) Ao longo das frentes de parcela que confrontem com arrua-
mentos, na extensão sobrante aos acessos à parcela será reser-
vada uma faixa de terreno com, pelo menos, 2 m de largura,
que será destinada a zona verde. O arranjo e manutenção
desta zona, embora da responsabilidade dos proprietários de
cada parcela, poderá obedecer a normas a definir pelos ser-
viços competentes da Câmara Municipal;

h) A área obrigatoriamente não impermeabilizada é, no mínimo,
de 20 % de cada parcela, valor este que inclui o referido
na alínea anterior;

i) Nos limites das parcelas que confrontam com arruamentos,
assim como entre parcelas na extensão correspondente ao
afastamento frontal do polígono base de implantação, podem
ser construídas vedações em alvenaria, betão ou outros mate-
riais com altura máxima de 1 m, podendo ser complementadas
com redes ou grades até à altura máxima de 2 m. Os restantes
muros de delimitação de parcelas podem ter a altura de 2 m.

Artigo 7.o

Estacionamento e circulação

1 — Em cada parcela os espaços destinados a circulação, estacio-
namento, cargas e descargas e armazenagem a descoberto serão devi-
damente arranjados tendo em atenção tanto a boa conservação das
parcelas e zonas envolventes como a necessidade de garantir um bom
escoamento de águas pluviais.

2 — Em cada parcela deverá ser previsto o estacionamento neces-
sário ao funcionamento das actividades a instalar, devendo assegu-
rar-se o mínimo de um lugar/150 m2 de área bruta de construção.

3 — Os proprietários devem assegurar os acessos às parcelas por
forma a permitir manobras fáceis e seguras.

4 — As parcelas deverão ter áreas livres envolventes das edificações
que permitam o acesso a viaturas de bombeiros.

Artigo 8.o

Condições de instalação e laboração dos estabelecimentos industriais

1 — A instalação, alteração e ampliação dos estabelecidos indus-
triais é efectuada nos termos da legislação em vigor, nomeadamente
o Decreto-Lei n.o 109/91, de 15 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 283/93, de 17 de Agosto, e do Decreto Regulamentar n.o 25/93,
de 17 de Agosto.

2 — A laboração dos estabelecimentos industriais não poderá ini-
ciar-se sem que as instalações sejam vistoriadas.

Artigo 9.o

Controlo ambiental

1 — Os estabelecimentos industriais devem ser providos de sistemas
antipoluentes, quando exigíveis por lei, por forma a evitar que os
efluentes líquidos indevidamente tratados, poeiras, gases ou fumos
tóxicos, ruídos ou odores incómodos sejam lançados na atmosfera,
no solo ou nas linhas de água, para a rede de drenagem de águas
residuais e rede de drenagem de águas pluviais.

2 — As indústrias de cuja laboração resulte, à partida, qualquer
grau de poluição do meio ou produzam efluentes residuais não com-
patíveis com o sistema geral de saneamento só serão autorizadas após
prova de que os métodos e sistema de depuração a introduzir darão
garantia de que a poluição será compatível com o meio receptor e
permitirão o respeito dos parâmetros definidos por lei.

3 — As entidades competentes farão a verificação in situ dos sis-
temas despoluidores instalados e a determinação da eficiência do seu
funcionamento, nomeadamente através da colheita de amostras nos
efluentes gasosos, líquidos ou sólidos eliminados, para posterior carac-
terização analítica, ficando o empresário obrigado a autorizar tais
diligências.

4 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o pré-tratamento
das águas residuais, de modo que as características do efluente lançado
na rede pública sejam compatíveis com o sistema geral e obedeçam
aos parâmetros definidos pelo Decreto-Lei n.o 74/90, de 7 de Março,
e pelo Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro.

5 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o tratamento dos
seus efluentes gasosos lançados na atmosfera, de modo a obedecer
ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 352/90, de 9 de Novembro, e na
Portaria n.o 286/93, de 12 de Março.

6 — As empresas a instalar deverão tomar as providências neces-
sárias à salvaguarda dos parâmetros definidos no Regulamento Geral
sobre o Ruído (Decreto-Lei n.o 251/87, de 24 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 292/89, de 2 de Setembro) e no Decreto-Lei n.o 72/92, de 28
de Abril, seja para o interior seja para o exterior do edifício.

7 — O detentor de resíduos, qualquer que seja a sua natureza e
origem, deve promover a sua recolha, armazenagem, transporte e
eliminação ou utilização, por forma que não ponham em perigo a
saúde humana nem causem prejuízo ao ambiente, conforme o esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro, e legislação
complementar.

8 — Os detentores e utilizadores de óleos usados deverão cumprir,
no que respeita, nomeadamente, à sua recolha, armazenagem, trans-
porte, tratamento e eliminação, o constante do Decreto-Lei n.o 88/91,
de 23 de Fevereiro, e da Portaria n.o 240/92, de 25 de Março.

9 — Tendo em vista a prevenção dos riscos de acidentes graves
que possam ser causados por certas actividades industriais, bem como
a limitação das suas consequências para o homem e o meio ambiente,
todas as indústrias a instalar abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 204/93,
de 3 de Junho, deverão dar cumprimento ao estabelecido no referido
diploma.

10 — Os prejuízos causados pela suspensão obrigatória do funcio-
namento dos sistemas antipoluentes são da inteira responsabilidade
da empresa proprietária.

11 — A empresa proprietária é responsável pelos danos causados
a terceiros pelo funcionamento não eficaz dos sistemas antipoluentes.

Artigo 10.o

Emparcelamento

1 — É permitida a agregação de duas ou mais parcelas sempre
que tal se revele necessário, as quais passam a constituir uma única
para efeitos de aplicação do presente regulamento.
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2 — Na eventualmente de, para uma parcela resultante da agre-
gação, o investimento previsto não se concretizar, o emparcelamento
deixa de ter efeito, passando a considerar-se as parcelas individuais
que deram origem à parcela agregada.

Artigo 11.o

Disposições finais

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor.
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Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 19 277/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no presidente da comissão directiva (cargo equiparado a director
de serviços) do Parque Natural de Sintra-Cascais. — 1 — No uso da
minha competência própria emanada na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e da delegada pelo con-
selho administrativo no despacho n.o 6/98, delego e subdelego no
presidente da comissão directiva do Parque Natural de Sintra-Cascais,
em regime de substituição, arquitecto Óscar Henrique Barroso Kno-
blich, no âmbito do respectivo Parque Natural, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas, desde que cumpridas as for-
malidades legais aplicáveis, até ao limite de 500 000$, excepto
as relacionadas com pessoal que tenham carácter regular,
independentemente da forma jurídica adoptada;

b) Proceder ao pagamento das despesas e arrecadação das recei-
tas desde que devidamente autorizadas nos termos legais;

c) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias desde que formalizado o pedido nos termos
da Ordem de Serviço, n.o 6/86;

d) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

e) Autorizar dispensas em casos que se justifiquem, desde que
enquadrados na legislação em vigor;

f) Visar as folhas de presença e autorizar faltas até ao limite
previsto na lei;

g) Autorizar as despesas resultantes de acidentes em serviço
desde que concretizadas todas as formalidades legais;

h) Autorizar requisições de combustível;
i) Gerir as viaturas e equipamentos afectos aos seus sectores;
j) Assinar por mim correspondência relativa à gestão de assuntos

correntes, com a excepção da que fora destinada ao presidente
da câmara municipal e director-geral ou equiparado que

envolva posicionamento institucional do Instituto da Conser-
vação da Natureza.

2 — A matéria constante do presente despacho, com excepção da
mencionada na alínea b) do n.o 1, pode ser subdelegada em funcionário
a propor superiormente de acordo com a conveniência de funcio-
namento dos serviços, devendo dar-me conhecimento, para homo-
logação dos mesmos.

3 — Os subdelegados não podem delegar a competência que lhe
fora subdelegada ao abrigo do n.o 2.

4 — Relativamente à matéria delegada na alínea a) do n.o 1 deste
despacho, faz-se notar que a todas as despesas autorizadas deve ser
garantido um cabimento prévio e que o seu processamento deve ser
enquadrado na legislação em vigor, bem como nas circulares DSAF
relativas à normalização de procedimentos administrativos.

5 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Dr. Fernando Manuel Gomes de Matos, no âmbito da matéria ora
delegada e subdelegada desde o dia 21 de Julho de 2000, data da
entrada em exercício de funções.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 19 278/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical:

Maria Elvira Góis Pedroso, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do Complexo de Apoio às Actividades Des-
portivas — nomeada definitivamente chefe de secção da área de
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contabilidade do quadro de pessoal do Instituto de Investigação
Científica Tropical. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

Despacho (extracto) n.o 19 279/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical:

Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro e Maria Rosalina Cardoso
Galhofas, auxiliares de acção educativa com contratos administra-
tivos de provimento da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
da Quinta Nova da Telha, Armando Henriques de Jesus Rosa e
Maria Manuela Bispo Alves Rosa, auxiliares de acção educativa
do quadro de pessoal da Escola Básica 2, 3 dos Olivais, Mónica
Paula da Cruz Ponciano, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico da
Bobadela, e Fátima Úrsula Neto Gomes, do quadro de pessoal
dos Serviços Municipalizados de Loures — nomeados, em comissão
de serviço, pelo período de um ano, assistentes administrativos da
carreira administrativa do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 19 280/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 7
a 17 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Luís Filipe Martins Menezes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 18
a 24 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 19 281/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciado António Alves Rosa, técnico superior principal (área de
engenharia civil) dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovido a assessor
(área de engenharia civil) dos mesmos Serviços, a partir da publi-
cação no Diário da República.

Manuel da Seiça Pereira Alves, técnico profissional de 2.a classe (área
laboratorial) do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovido a técnico
profissional de 1.a classe (área laboratorial) do mesmo Departa-
mento, a partir da publicação no Diário da República.

(Não carece de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão da Área de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de
Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 19 282/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutora Paula Alexandra San-Bento Furtado, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratada como professora auxiliar além do quadro
da mesma Faculdade, provisoriamente por um quinquénio, e por
conveniência urgente de serviço, com início em 1 de Junho de

2000, considerando-se rescindido o anterior contrato desde aquela
data. (Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

8 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 19 283/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 10 de Julho de 2000:

Graça Maria Fernandes Carvalho — contratada a termo certo, por
seis meses, renovável e por conveniência urgente de serviço, com
início em 10 de Julho de 2000, para desempenhar funções cor-
respondentes a assistente administrativa no Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

De 17 de Julho de 2000:

Celestino Ferreira Alves Marques — contratado a termo certo, por
seis meses, com possibilidade de renovação e por conveniência
urgente de serviço, com início em 17 de Julho de 2000, para desem-
penhar funções correspondentes a auxiliar técnico de laboratório
no Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carecem de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Rectificação n.o 2433/2000. — Por ter saído com inexactidão no
despacho (extracto) n.o 15 555/2000 (2.a série), Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000, a p. 12 640, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho do reitor de 21 de Junho de 2000»
deve ler-se «Por despacho do reitor de 27 de Junho de 2000».

6 de Setembro de 2000. — A Chefe de Secção, Alice Godinho.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 19 284/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 28 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor:

Joaquim José Matias Nascimento, denunciado o contrato de leitor
além do quadro, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 822/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios
atribuídos à Associação Académica da Universidade do Minho e Tea-
tro Universitário do Minho durante o 1.o semestre de 2000:

Despesas documentadas de apoio a actividades desportivas e
culturais:

AAUM (Janeiro a Julho) — 9 635 400$;
Teatro Universitário do Minho — 42 000$.

9 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 19 285/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 5 de Setembro de 2000:

Prof.a Doutora Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira,
professora catedrática e vice-reitora da Universidade Nova de Lis-
boa — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 7 a 10 de Setembro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 19 286/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2000 do presidente do conselho científico, Prof. Dou-
tor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por
delegação:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações ao
grau de mestre apresentado por Mercedes Rodriguez Tojeiro:

Presidente — Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutora Maria Margarida Boavida Pontes Gonçalves, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Dr. Emanuel Ricardo Castela, professor auxiliar convidado
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

28 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Despacho n.o 19 287/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Julho de 2000 do presidente do conselho científico, Prof. Doutor
António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por
delegação:

Nomeados os docentes a seguir indicados, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações
ao grau de mestre, apresentado por Alexandre Agustini:

Presidente — Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutora Irene Pimenta Rodrigues, professora auxiliar da
Universidade de Évora.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

28 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Despacho n.o 19 288/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Julho de 2000 do presidente do conselho científico, Prof. Doutor
António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por
delegação:

Nomeados os docentes a seguir indicados, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações
ao grau de mestre, apresentado por Mário Mourinho Melfe:

Presidente — Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutor João Pedro Mendes da Ponte, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Susana Paula Graça Carreira, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

1 de Agosto de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 19 289/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente da comissão de gestão de 7 de Julho de 2000, por delegação
de competências:

Ana Cristina Abril Monteiro — contratada a termo certo, com a cate-
goria inerente à de auxiliar administrativo, índice 190, escalão 7,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 7 de Julho de
2000, por um período de seis meses, podendo o mesmo ser renovado
por iguais períodos, até ao máximo de dois anos. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 13 823/2000 (2.a série). — O conselho científico da
Faculdade de Motricidade Humana na reunião de 8 de Julho de 2000
aprovou um novo prazo de inscrição para o curso especializado em
Terapias Expressivas:

Inscrição — de 2 a 13 de Outubro de 2000.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Carlos Alberto Ferreira Neto.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 13 824/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 27 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Rita Pereira de Araújo Leite Gonçalves — rescindido o contrato de
trabalho a termo certo na categoria de assistente administrativo,
a partir de 7 de Setembro de 2000.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 290/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o Doutor Alberto Marinho Saraiva
Cardoso nomeado definitivamente no lugar de professor associado
do quadro da mesma Universidade. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o artigo 21.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Nos termos do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, o professor associado Doutor Alberto Marinho Saraiva Car-
doso apresentou o relatório de actividades pedagógica e científica
desenvolvidas no período de 1993 a 1999, para obtenção da nomeação
definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
minado no n.o 4 do artigo 20.o do ECDU, podemos concluir que
as actividades desenvolvidas pelo candidato se pautaram num cum-
primento global dos critérios exigidos com vista à obtenção de nomea-
ção definitiva.

Assim, somos de parecer favorável à nomeação definitiva do Doutor
Alberto Marinho Saraiva Cardoso como professor associado.

Assinam: Doutor José Santos Pires da Costa, professor catedrático
e Doutor Arnaldo Dias da Silva, professor catedrático.

Da análise do parecer apresentado, o conselho científico deu pare-
cer favorável em reunião de 26 de Junho de 2000.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 19 291/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o Doutor José Jacinto Branco Vas-
concelos Raposo nomeado definitivamente no lugar de professor asso-
ciado do quadro da mesma Universidade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o artigo 21.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Nos termos do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o
professor associado Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo
apresentou o relatório de actividades pedagógica e científica desen-
volvidas no período de cinco anos.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
minado no n.o 4 do artigo 20.o do ECDU, podemos concluir que
o candidato constitui um exemplo de desempenho sério das funções
próprias de professor universitário. Tem desenvolvido um lado que
não apenas o prestigia a si como pessoa e académico mas contribui
em igual medida para a promoção de credibilidade e respeitabilidade
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e da sua área
disciplinar.

Por esses motivos e pelas capacidades e aptidões do mesmo, somos
de parecer favorável à nomeação definitiva do Doutor José Jacinto
Branco Vasconcelos Raposo como professor associado.

Assinam: Jorge Olímpio Bento, professor catedrático da Univer-
sidade do Porto, FCDEF, e Francisco José dos Santos Sobral Leal,
professor catedrático da Universidade de Coimbra, FCDEF.

Parecer favorável do conselho científico apreciado em reunião de
20 de Julho de 2000.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 687/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o,
20.o, 21.o e 24.o, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso docu-
mental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto,
na área científica de Ciências da Natureza e Matemática, na espe-
cialidade de Matemática, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim, que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico, com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-

nados no currículo, dactilografados ou impressos em formato
A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação, uma vez encerrado o concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovadas.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico
do Porto ficam dispensados de apresentar a documentação compro-
vativa desde que a mesma conste já do seu processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Ciências da Natureza e Matemática;

b) Adequação do candidato à especialidade de Matemática;
c) Adequação do candidato à docência numa escola de educação

do ensino superior politécnico e ao exercício da actividade
no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

e) Experiência profissional no domínio do grupo de disciplinas
em que é aberto o concurso e duração das actividades
desenvolvidas;

f) Criatividade, capacidade de empreendimento, de organização
e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação, na prática docente
do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização — seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, noutras activi-
dades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações).

Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados — os
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências adqui-
ridas neste domínio, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.
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7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos, participação em encontros de cariz
profissional.

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividades de extensão, divul-
gação das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de
benefícios para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico.

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos serviços centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviadas,
por correio registado, para o seguinte endereço: Instituto Politécnico
do Porto, Concurso ESE/D/28/2000, Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

11 de Setembro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico,
Luís J. S. Soares.

Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 19 292/2000 (2.a série):

Ana Paula Ferreira Mesquita — rescindido o contrato administrativo
de provimento, por mútuo acordo, na categoria de técnica pro-
fissional de arquivo de 1.a classe, com efeitos a partir de 7 de
Agosto de 2000.

7 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1715/2000:

Jaime Jorge da Mota — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1716/2000:

Luís Filipe Oliveira da Silva e Sá — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1717/2000:

Eduardo Jorge Almeida Martins de Lucena — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1718/2000:

Maria João de Abreu Mena Guimarães e Castro — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1719/2000:

Jed Anthony Barahal — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1720/2000:

Maria Inês Moura Soares — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1721/2000:

Mário Joaquim Silva Azevedo — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Edital n.o 688/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995, faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto,
para provimento de uma vaga existente no quadro de pessoal docente
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal do Instituto Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 32/97, de 9 de Janeiro, para a seguinte
área científica — Mecânica dos Meios Sólidos, grupo de disciplinas
de Mecânica dos Materiais.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com mestrado, nos
termos do disposto no artigo 5.o, no n.o 1 do artigo 7.o e no artigo 17.o
do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior
Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico e a experiência profis-
sional, assim como o resultado de uma entrevista, se o júri o entender
necessário.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso, dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
onde deverá constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e local de nascimento, o estado civil, a residência actual, o
número e data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, o grau académico e respectiva classificação final, a
categoria profissional e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certificado de registo criminal;
b) Atestado de robustez física e psíquica (Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Curriculum vitae pormenorizado, em triplicado, a que deverão

juntar um exemplar de cada trabalho ou publicação nele
referidos.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

6.1 — É igualmente dispensada a apresentação dos mesmos docu-
mentos aos candidatos com qualquer tipo de vínculo ao Instituto Poli-
técnico de Setúbal.

7 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
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mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Setúbal,
Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

12 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 19 293/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação, e despacho de 7 de Julho de 2000
da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa:

Maria da Conceição Jesus Fortunato Grade — renovação da nomea-
ção, em regime de requisição, por urgente conveniência de serviço,
como equiparada a professora-adjunta para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Setembro de
2000, e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Nomeação
isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 19 294/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação, e despacho de 7 de Julho de 2000
da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa:

António Manuel Pinheiro dos Santos — renovação da nomeação, em
regime de requisição, por urgente conveniência de serviço, como
equiparado a professor-adjunto para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Setembro de 2000,
e pelo período de um ano, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico. (Nomeação isenta de fis-
calização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 19 295/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Educação
do Centro e por meu despacho de 14 de Julho de 2000:

Mestres Maria da Graça de Sousa Ramos Abreu de Almeida, Isabel
Maria Pereira Duarte, Teresa Alexandra Soares Loureiro Dias, Ida-
lino de Oliveira Almeida, Ana Maria Marques Costa, Alberto Car-
tagena da Gama Pereira, Joaquim António Ferreira Seixas e Mar-
garida Maria Mendes Barros Navarro de Meneses, docentes efec-
tivos respectivamente das Escolas Secundária de Emídio Navarro,
Secundária de Viriato, Secundária da Dr.a Felismina Alcântara,
Secundária de Alves Martins, Secundária de Emídio Navarro,
Secundária de Alves Martins, Secundária de Alves Martins e
E. B. 2,3 da Senhora da Hora — autorizadas as requisições para
prestarem serviço nas Escolas Superiores de Tecnologia e Educação,
Agrária e Pólo de Lamego da ESEV integradas no Instituto Poli-
técnico de Viseu como equiparados a professores-adjuntos, com
início em 1 de Setembro de 2000 até 31 de Agosto de 2001.

Mestres Maria Helena Ferreira Marques, Maria Helena Santos Oli-
veira e Cunha, Fernanda Maria Tavares dos Santos, Luís Miguel
Oliveira de Barros Cardoso, Maria João Sampaio de Carvalho Bor-
ges Lobo Amaral e Avelino Henrique Mendes Ribeiro Eira, docen-
tes efectivos das Escolas: Jardim-de-Infância de Moreira, E. B. 2,3
de Tondela, E. B. 2,3 de Aquilino Ribeiro, Secundária de Emídio
Navarro, Secundária de Latino Coelho e Secundária da Sé — auto-
rizada a requisição para prestar serviço na Escola Superior de Edu-
cação e Pólo de Lamego do Instituto Politécnico de Viseu como
equiparados a assistentes do 2.o trénio, com início em 1 de Setembro
de 2000 até 31 de Agosto de 2001.

Licenciados Ana Branca Silva Soeiro Carvalho Pina, Aníbal Manuel
da Conceição Tavares, Antero Alberto da Costa Ferreira, António
Pedro Pereira Gomes Almeida, Elisabete Sousa de Almeida, Helena
Maria Ferreira Fance Rodrigues Cardoso, Luís António de Oliveira
Rodrigues, Maria Madalena Nascimento Inácio Esteves Correira,
Paula Cristina Vaz Pestana, Paulo António Dias, Cláudia Cristina

Carreiro Vasconcelos, Hermínio Manuel Monteiro Pina, Jacinta
de Fátima Guterres, José António Albuquerque Santos, José Valen-
tim Cordeiro, Maria Augusta Borges da Silva, Maria Ester Vargas
de Almeida Lourenço Cruz, Maria Custódia Ferreira Pais, Manuel
José Monteiro Sá Correia, Paula Maria de Azevedo Ferreira Rodri-
gues, Maria de Fátima Duarte Almeida Pinho, Fernanda Bela do
Vale Coutinho Delindro, José Alves Maravilha e Maria Adelaide
Pereira Rodrigues, docentes efectivos das Escolas: Jardim-de-In-
fância de Lamego, Secundária de Mangualde, Secundária de Emídio
Navarro, Secundária de Mangualde, Secundária de Sátão, Secun-
dária de Mangualde, Secundária de Grão-Vasco, Secundária de
Alves Martins, Secundária de Sátão, Secundária de Mangualde,
E. B. 2,3 de Carregal do Sal, E. B. 2,3 de Eanes de Azurara, Man-
gualde, E. B. 2,3 do Engenheiro Dionísio Augusto Cunha, Canas
de Senhorim, Secundária de Alves Martins, Delegação Escolar de
Viseu, Secundária de Alves Martins, E. B. 2,3 de Azeredo Perdigão,
E. B. 2,3 de Nelas, E. B. 2,3 de Viso, Secundária de Viriato, Secun-
dária de Latino Coelho, Secundária da Sé, Lamego e Jardim-de-
-Infância n.o 1 de Lamego — autorizada a requisição para prestarem
serviço nas Escolas Superiores de Tecnologia, Educação e Agrária
e Pólo de Lamego da ESEV do Instituto Politécnico de Viseu
como equiparados a assistentes do 2.o triénio, com início em 1
de Setembro de 2000 até 31 de Agosto de 2001.

Licenciados António Esteves Correia, Dália Maria Moreira Gonçalves,
António Adriano de Matos Brás, Maria de Lurdes Ferreira Cabral
Cavaleiro e Sónia Vanessa Santos Alves, docentes efectivos das
Escolas: E. B. 2,3 do Padre António Lourenço Farinha, Sertã, E. B.
2,3 de Grão-Vasco, Viseu, E. B. 1 de Santa Cruz da Trapa, E. B. 2,3
de Meda e Secundária do Rodo, Peso da Régua — autorizada a
requisição para prestarem serviço nas Escolas Superiores de Tec-
nologia, Educação e Agrária e Pólo de Lamego da ESEV do Ins-
tituto Politécnico de Viseu como equiparados a assistentes do
1.o triénio, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31 de Agosto
de 2001.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 19 296/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

António Manuel Santos Tomás Jordão, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior Agrária integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu — autorizada a equiparação a bolseiro de 11 a
15 de Setembro de 2000.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vasco Soares de Oli-
veira e Cunha.

Despacho n.o 19 297/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Paulo Fernando da Costa Apura — autorizada a licença sem ven-
cimento até 90 dias, com início em 1 de Setembro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vasco Soares de Oli-
veira e Cunha.

Rectificação n.o 2434/2000. — No despacho n.o 17 429/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de
25 de Agosto de 2000, referente à recuperação de vencimento de
exercício perdido de Délcio Jorge Seco e Silva, rectifica-se que onde
se lê «Délcio Jorge Seco e Silva, técnico-adjunto de BAD de 2.a classe»
deve ler-se «Délcio Jorge Seco e Silva, técnico profissional de
2.a classe».

7 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vasco Soares de Oli-
veira e Cunha.

Escola Superior Agrária

Edital n.o 689/2000 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas para estudantes nas condições definidas nas
alíneas a), b1) e b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17
de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho. — O Prof. Doutor João Pedro de Barros, presidente
do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que se encontra aberto
concurso para acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas dos seguintes cursos,
nos termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho. As candi-
daturas e demais actos decorrerão nos prazos abaixo mencionados.
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Estudantes nas condições def inidas na al ínea a) do
artigo 13.o — estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na ESAV
até ao ano lectivo de 1999-2000:

Matrícula/inscrição — época normal — de 9 a 13 de Outubro.

Os alunos que concluam o bacharelato em data posterior efectuam
a sua inscrição/matrícula nos cinco dias úteis seguintes ao da publi-
cação da nota da última disciplina efectuada.

Estudantes nas condições definidas na alínea b1) do
artigo 13.o — estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
na ESAV até ao ano lectivo de 1998-1999, inclusive:

Prazos:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro;
Afixação das listas seriadas — até 2 de Outubro;
Reclamações — de 3 a 5 de Outubro;
Decisão sobre reclamações — 9 de Outubro;
Matrícula/inscrição — de 9 a 13 de Outubro.

Vagas:

Cursos:

Engenharia das Indústrias Agro-Alimentares — 20.
Engenharia Agrícola, variante Hortofruticultura — 5.
Engenharia Agrícola, variante de Zootecnia — 5.

Regras e critérios de selecção e seriação — a selecção dos can-
didatos é feita tendo apenas em atenção a sua elegibilidade, nos termos
do disposto no artigo 13.o Os candidatos seleccionados serão seriados
por ordem decrescente de classificação final de conclusão do bacha-
relato. Eventuais casos de empate, relevantes para o ingresso ou não,
serão decididos através da análise e seriação dos currículos profis-
sionais dos candidatos em causa.

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESAV):

Nome, filiação, naturalidade, residência e bilhete de identidade;
Anexos: currículos profissional e académico.

Estudantes nas condições definidas na alínea b3) do
artigo 13.o — estudantes que tenham obtido, noutra escola, um grau
de bacharel na área do curso:

Prazos:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro;
Afixação das listas seriadas — até 2 de Outubro;
Reclamações — de 3 a 5 de Outubro;
Decisão sobre reclamações — 9 de Outubro;
Matrícula/inscrição — de 9 a 13 de Outubro.

Vagas:

Cursos:

Engenharia das Indústrias Agro-Alimentares — 5.
Engenharia Agrícola, variante Hortofruticultura — 30.
Engenharia Agrícola, variante de Zootecnia — 30.

Regras e critérios de selecção e seriação — os candidatos selec-
cionados serão seriados por ordem decrescente de classificação final
do curso de bacharelato. Eventuais casos de empate, relevantes para
o ingresso ou não, serão decididos através da análise e seriação dos
currículos profissionais dos candidatos em causa.

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESAV):

Nome, filiação, naturalidade, residência e bilhete de identidade;
Anexos: certidão comprovativa da titularidade do curso com que

se candidata, com indicação da classificação final, plano de
estudos, com indição da carga horária semanal e regime de
frequência (semestral ou anual), programas efectivamente lec-
cionados em todas as disciplinas (detalhados) e currículos pro-
fissional e académico.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Escola Superior de Tecnologia

Edital n.o 690/2000 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas para estudantes nas condições definidas nas
alíneas a), b1) e b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17
de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho. — O Doutor João Pedro Barros, presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, faz saber que se encontra aberto concurso para
acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas dos seguintes cursos,

nos termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho. As candi-
daturas e demais actos decorrerão nos prazos abaixo mencionados.

Estudantes nas condições def inidas na al ínea a) do
artigo 13.o — estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na ESTV
no ano lectivo de 1999-2000:

Matrículas/inscrições — de 2 a 6 de Outubro de 2000.

Os alunos que concluam o bacharelato em data posterior efectuam
a sua matrícula/inscrição nos cinco dias úteis seguintes à data da publi-
cação da nota da última disciplina efectuada.

Estudantes nas condições definidas na alínea b1) do
artigo 13.o — estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso
na ESTV até ao ano lectivo de 1998-1999, inclusive:

Prazos:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro de 2000;
Afixação das listas seriadas — até 2 de Outubro de 2000;
Reclamações — de 3 a 6 de Outubro de 2000;
Decisão sobre reclamações — 9 de Outubro de 2000;
Matrículas/inscrições — de 10 a 13 de Outubro de 2000.

Vagas:

Cursos: Vagas

Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia de Sistemas e Informática . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Engenharia Mecânica e Gestão Industrial . . . . . . . . . . 30
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Engenharia de Madeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Gestão Comercial e da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Regras e critérios de selecção e seriação — a selecção dos can-
didatos é feita tendo apenas em atenção a sua elegibilidade, nos termos
do disposto no artigo 13.o Os candidatos seleccionados serão seriados
por ordem decrescente de classificação final de conclusão do bacha-
relato. Eventuais casos de empate, relevantes para o ingresso ou não,
serão decididos através da análise e seriação dos currículos profis-
sionais dos candidatos em causa.

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESTV):

Nome, filiação, naturalidade, residência e bilhete de identidade;
Anexos: currículos profissional e académico.

Estudantes nas condições definidas na alínea b3) do
artigo 13.o — estudantes que tenham obtido, noutra escola, um grau
de bacharel na área do curso:

Prazos:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro de 2000;
Afixação das listas seriadas — até 2 de Outubro de 2000;
Reclamações — de 3 a 6 de Outubro de 2000;
Decisão sobre reclamações — 9 de Outubro de 2000;
Matrículas/inscrições — de 10 a 13 de Outubro de 2000.

Vagas:

Cursos: Vagas

Engenharia Mecânica e Gestão Industrial . . . . . . . . . . 15
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia de Sistemas e Informática . . . . . . . . . . . . . 15

Regras e critérios de selecção e seriação — os candidatos selec-
cionados serão seriados por ordem decrescente de classificação final
do curso de bacharelato. Eventuais casos de empate, relevantes para
o ingresso ou não, serão decididos através da análise e seriação dos
currículos profissionais dos candidatos em causa.

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESTV):

Nome, filiação, naturalidade, residência e bilhete de identidade;
Anexos: certidão comprovativa da titularidade do curso com que

se candidata, com indicação da classificação final, plano de
estudos, com indicação da carga horária semanal e regime
de frequência (semestral ou anual), programas efectivamente
leccionados em todas as disciplinas (detalhados) e currículos
profissional e académico.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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